
Papel para informação, rubricado como folha n°

A famine
Técnico Administrativo 

<%F 11.325

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno.
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15 • TUKlHUt I »>•><« WjüMUKawHH» t «««•"• ir-trai'iix. M*M«

! Folha n’ $3” do Processo

!í ____—_____ ..uicawratLfl

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Gabinete Vereadora Noemi Nonato

REQUERIMENTO

h/iSRuiu A; vSS SOtO
Técni iMnWf.í »ú&U*Hv o

Kí'

13 - RDS
13- 00293/2013

REQUEIRO, à Douta Mesa, com fundamentos no artigo 275, § 2o, da 
Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991, Regimento Interno desta Casa, o 
desarquivamento dos Projetos de autoria do Vereador Eliseu Gabriel para o devido 
prosseguimento de suas tramitações, a saber:

Projetos de Lei

PL 61/2001, PL 497/2001, PL 79/2002, PL 80/2002, PL 94/2002, PL 198/2002, PL 99/2002,

PL 214/2002, PL 248/2002, PL 328/2002, PL 388/2002, PL 564/2002, PL 732/2002, PL 4/2003, 

PL 5/2003, PL 168/2003, PL 366/2003, PL 367/2003, PL 544/2003, PL 601/2003, PL 698/2003, 

PL 57/2004, PL 87/2004, PL 97/2004, PL 381/2004, PL 388/2004, PL 405/2004, PL 420/2004, 

PL 464/2004, PL 134/2007, PL 183/2007, PL 184/2007, PL 195/2007, PL 241/2007,

PL 242/2007, PL 296/2007, PL 342/2007, PL 343/2007, PL 386/2007, PL 87/2007, PL 391/2007, 

PL 92/2007, PL 415/2007, PL 734/2007, PL 237/2008, PL 442/2008, PL 443/2008, PL 448/2008, 

PL 59/2009, PL 541/2009, PL 552/2009, PL 588/2009, PL 116/2010, PL 12/2011, PL 150/2011, 

PL 185/2011, PL 291/2011, PL 96/2011, PL 313/2011, PL 314/2011, PL 435/2011, PL 436/2011, 

PL 506/2011, PL 533/2011, PL 546/2011, PL 556/2011, PL 566/2011, PL 594/2011, PL 10/201^ 

PL 11/2012, PL 12/2012, PL 38/2012, PL 62/2012, PL 116/2012, PL 117/2012, PL 129/2012,
PL 150/2012, PL 153/2012, PL 230/2012, PL 233/2012, PL 282/2012, PL 283/2012, §
PL 323/2012, PL 52/2012, PL 384/2012, PL 414/2012, PL 421/2012, PL 473/2012, PL 494/2012^ 

PL 498/2012, PL 99/2012, PL 507/2012, PL 514/2012, PL 515/2012, PL 516/2012, PL 541/201^ 
-O

PL 544/2012, PL 45/2012. 7roT—I

Projeto de Decreto Legislativo a

PDL 91/2012 7
Projetos de Resolução §5I
PR 69/2001, PR 18/2002, PR 19/2002, PR 44/2003, PR 14/2007, PR 2/2011, PR 11/2012

Projeto de Emenda à Lei Orgânica

PLO 13/2001, PLO 1/2007, PLO 4/2011, PLO 2/2012, PLO 3/2009.

Sala das Sessões,
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n°...... ....................... de 20.O..™........................  ...... /...O....Í?Í.../...../...r........ (a).....................

Lucas Man
í ÓCTiiCG Adrnfáfétrativa 

RF 11,234ÀSGP.33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0293/2013.

28/03/2013

SOLANGE RAINONE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0293/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

ADRIAN
Superviso

E/FRANÇA SILVA 
quipe de Arquivo Geral

SGP.33

RECEBIDO EM SGP-22

/ C( / ^ ^
a

I Adelina Cicone 

Assistente Pariaraentar
K Registro 100.406
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA
PL0057/04

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov. br/leqislação, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Federal n° 12.305, de 02 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos. Com a regulamentação do Decreto Federal n° 7.404/10;

- Lei Municipal n° 10.315, de 30 de abril de 1987, que dispõe sobre a limpeza pública 
do Município de São Paulo. Com a regulamentação do Decreto Municipal n° 
40.046/00;

- Lei Municipal n° 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva 
do lixo industrial, comercial e residencial. Com a alteração da Lei Municipal n° 
13.193/01;

- Lei Municipal n° 13.111, de 14 de março de 2001, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congêneres, quando 
descarregadas. Com a alteração da Lei Municipal n° 13.719/04;

- Lei Municipal n° 14.898, de 03 de fevereiro de 2009, que dispõe da obrigatoriedade 
da Prefeitura do Município de São Paulo, autarquias, órgãos municipais da 
administração direta e indireta e empresas municipais a coletar lâmpadas 
fluorescentes defeituosas ou que não mais acendem para reciclagem e 
reaproveitamento. Com a regulamentação do Decreto Municipal n° 51.456/10.

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.

A pesquisa legislativa constatou a existência da Lei Municipal n° 13.111, de 14 de 
março de 2001, que já dispõe sobre a obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, 
baterias e congêneres, quando descarregadas. Tal questão já foi observada pela 
Douta Comissão de Finanças e Orçamento, a qual já apresentou um substitutivo, 
tendo em vista a referida Lei Municipal n° 13.111, de 14 de março de 2001.

Assim sendo, à SGP 21, para prosseguimento.

São Paulo, 11 de novembro de 2014.

Christiana Samara Chebib
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Marcella Falbò Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
PL0057-04 pesquisa M
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19/06/13

Regulamento

L12305

Presidência da República
Casa Civil

a n° ó

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010.

Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei 
n2 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I

DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO

Art. 12 Esta Lei institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos 
e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos 
sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos 
econômicos aplicáveis.

§ 12 Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, 
responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam ações 
relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos.

§ 22 Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são regulados por legislação específica.

Art. 2- Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto nesta Lei, nas Leis n— 11.445, de 5 de janeiro 
de 2007, 9.974, de 6 de junho de 2000, e 9.966, de 28 de abril de 2000, as normas estabelecidas pelos órgãos 
do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS), do 
Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa) e do Sistema Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial (Sinmetro).

CAPÍTULO II

DEFINIÇÕES

Art. S2 Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

I - acordo setorial: ato de natureza contratual firmado entre o poder público e fabricantes, importadores, 
distribuidores ou comerciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 
vida do produto;

II - área contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição, regular ou irregular, de 
quaisquer substâncias ou resíduos;

III - área órfã contaminada: área contaminada cujos responsáveis pela disposição não sejam identificáveis 
ou individualizáxeis;

www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm 1M
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O funcionário ,

’rfc pcsi/ca 1’i'veira
- l J x-x • -

conforme sua^constituiçao ou

19/06/13 L12305 .
rolha n“ (a —• ___ do oroc.

IV - ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem o desenvolvimento do grojlutoz agoÇtençãocd^ 
matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final;

V - coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregados 
composição;

VI - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam à sociedade informações e 
participação nos processos de formulação, implementação e avaliação das políticas públicas relacionadas aos 
resíduos sólidos;

VII - destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a reutilização, a 
reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas 
pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, observando normas 
operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os 
impactos ambientais adversos;

VIII - disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos em aterros, observando 
normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar 
os impactos ambientais adversos;

IX- geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que geram 
resíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas incluído o consumo;

X- gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas 
de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma desta Lei;

XI - gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os 
resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com 
controle social e sob a premissa do des enval vi mento sustentável;

XII - logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto 
de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor 
empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final 
ambientalmente adequada;

XIII - padrões sustentáveis de produção e consumo: produção e consumo de bens e serviços de forma a 
atender as necessidades das atuais gerações e permitir melhores condições de vida, sem comprometer a 
qualidade ambiental e o atendimento das necessidades das gerações futuras;

XIV - reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a alteração de suas 
propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, com vistas à transformação em insumos ou noves produtos, 
observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se couber, do 
SNVS e do Suasa;

XV - rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e 
recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra 
possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada;

XVI - resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas 
em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos 
estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades 
tomem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d'água, ou exijam para isso soluções 
técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível;

XVII - responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: conjunto de atribuições 
individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, dos consumidores e 
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19/06/13 L12305 rr olha n** Gt ______do proc,
dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, para ntJtílrfjiáar o voldrtíe 
de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos causados 
qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos, nos termos desta Lei;

irnana e à
Iliveira
o-RF 10.940

XVIII - reutilização: processo de aproveitamento dos resíduos sólidos sem sua transformação biológica, 
física ou físico-química, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do 
Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa;

XIX- serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades previstas 
no art. 7° da Lei n° 11.445, de 2007.

TÍTULO II

DA POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 4s A Política Nacional de Resíduos Sólidos reúne o conjunto de princípios, objetives, instrumentos, 
diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com 
Estados, Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão integrada e ao gerenciamento 
ambientaimente adequado dos resíduos sólidos.

Art. 5a A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política Nacional do Meio Ambiente e articula- 
se com a Política Nacional de Educação Ambiental, regulada pela Lei n2 9.795, de 27 de abril de 1999, com a 
Política Federal de Saneamento Básico, regulada pela Lei n° 11.445, de 2007, e com a Lei n2 11.107, de 6 de 
abril de 2005.

CAPÍTULO II

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

Art. ô2 São princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos:

I - a prevenção e a precaução;

II - o poluidor-pagador e o protetor-recebedor;

III - a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis ambiental, social 
cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública;

IV - o desenvolvimento sustentável;

V - a ecoeficiência, mediante a compatibilização entre o fornecimento, a preços competitivos, de bens < 
serviços qualificados que satisfaçam as necessidades humanas e tragam qualidade de vida e a redução d< 
impacto ambiental e do consumo de recursos naturais a um nível, no mínimo, equivalente à capacidade d, 
sustentação estimada do planeta;

VI - a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial e demais segmento; 
da sociedade;

VII - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

VII! - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico e de vale
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social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania;

IX- o respeito às dirersidades locais e regionais;

X - o direito da sociedade à informação e ao controle social;

XI - a razoabilidade e a proporcionalidade.

Art. 7- São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos:

I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental;

II - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem comí 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos;

III - estímulo à adoção de padrões sustentáreis de produção e consumo de bens e serviços;

IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar impacto 
ambientais;

V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos;

VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e insumo 
derivados de materiais recicláreis e reciclados;

VII - gestão integrada de resíduos sólidos;

VII! - articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com o setor empresarial, cor 
vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos;

IX- capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos;

X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços públicos c 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos qi 
assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidac 
operacional e financeira, observada a Lei n° 11.445, de 2007;

XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para:

a) produtos reciclados e recicláreis;

b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíreis com padrões de consumo social 
ambientalmente sustentáreis;

XII - integração dos catadores de materiais reutilizáreis e recicláreis nas ações que enrelvam 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

XIII - estímulo à implementação da avaiiação do ciclo de vida do produto;

XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para 
melhoria dos processos produtivos e ao reaproreitamento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperação e 
aproveitamento energético;

XV - estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável.
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CAPÍTULO III

DOS INSTRUMENTOS

Art. 8s São instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, entre outros:

I - os planos de resíduos sólidos;

I! - os inventários e o sistema declaratório anual de resíduos sólidos;

III - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas relacionadas à implementação 
da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

IV - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

V - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária;

VI - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o desenvolvimento de 
pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias de gestão, reciclagem, reutilização, tratamento 
de resíduos e disposição final ambiental mente adequada de rejeitos;

Vii - a pesquisa científica e tecnológica;

VIII - a educação ambiental;

IX- os incentivos fiscais, financeiros e creditícios;

X - o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico;

XI - o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir);

XII - o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (Sinisa);

XIII - os conselhos de meio ambiente e, no que couber, os de saúde;

XIV - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços de resíduos sólidos
urbanos; i

XV - o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos;

XVI - os acordos setoriais;

XVII - no que couber, os instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, entre eles: a) os padrões dt 
qualidade ambiental;

b) o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recurso:
Ambientais; j

c) o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental;

d) a avaliação de impactos ambientais;

e) o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima);
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f) o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; cf pu

O funcionário i

XVIII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta; XIX- o'incer 
consórcios ou de outras formas de cooperação entre os entes federados, com vistas à elevaçãt 
aproveitamento e à redução dos custos envolvidos.

o^adoção de 
Ias escalas de

TÍTULO III

DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS AOS RESÍDUOS SÓLIDOS

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 9s Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de 
prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos.

§ 1- Poderão ser utilizadas tecnologias visando à recuperação energética dos resíduos sólidos urbanos, 
desde que tenha sido comprovada sua viabilidade técnica e ambiental e com a implantação de programa de 
monitoramento de emissão de gases tóxicos aprovado pelo órgão ambiental.

§ 2- A Política Nacional de Resíduos Sólidos e as Políticas de Resíduos Sólidos dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios serão compatíveis com o disposto no caput e no § 12 deste artigo e com as demais 
diretrizes estabelecidas nesta Lei.

Art. 10. Incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios a gestão integrada dos resíduos sólidos gerados 
nos respectivos territórios, sem prejuízo das competências de controle e fiscalização dos órgãos federais e 
estaduais do Sisnama, do SNVS e do Suasa, bem como da responsabilidade do gerador pelo gerenciamento de 
resíduos, consoante o estabelecido nesta Lei.

Art. 11. Observadas as diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta Lei e em seu 
regulamento, incumbe aos Estados:

I - promover a integração da organização, do planejamento e da execução das funções públicas de 
interesse comum relacionadas à gestão dos resíduos sólidos nas regiões metropolitanas, aglomerações urbanas 
e microrregiões, nos termos da lei complementar estadual prevista no S 3o do art. 25 da Constituição Federal:

II - controlar e fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas a licenciamento ambiental pelo órgão 
estadual do Sisnama.

Parágrafo único. A atuação do Estado na forma do caput deve apoiar e priorizar as iniciativas do 
Município de soluções consorciadas ou compartilhadas entre 2 (dois) ou mais Municípios.

Art. 12. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão e manterão, de forma 
conjunta, o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir), articulado com c 
Sinisa e o Sinima.

Parágrafo único. Incumbe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios fornecer ao órgão federai 
responsável peia coordenação do Sinir todas as informações necessárias sobre os resíduos sob sua esfera de 
competência, na forma e na periodicidade estabelecidas em regulamento.

Art. 13. Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a seguinte classificação:

I - quanto à origem:
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a) resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências urbanas;

b) resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logradouros e vias púb 
serviços de limpeza urbana;

Tvfiveíra 
iblicas e outros

c) resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas “a” e “b”;

d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados nessas atividades, 
excetuados os referidos nas alíneas “b”, “e", “g”, “h” e “J”;

e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas atividades, excetuados os 
referidos na alínea “c”;

f) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações industriais;

g) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme definido em regulamento 
ou em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS;

h) resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de obras de 
construção civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras civis;

i) resíduos agrossilvapastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais, incluídos os 
relacionados a insumos utilizados nessas atividades;

j) resíduos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, terminais alfandegários, 
rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira;

k) resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou beneficiamento de minérios;

II - quanto à periculosidade:

a) resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de inflamabilidade, corrosividade, 
reatividade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam 
significativo risco à saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, regulamento ou norma técnica;

b) resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alínea “a”.

Parágrafo único. Respeitado o disposto no art. 20, os resíduos referidos na alínea “d” do inciso I do 
caput, se caracterizados como não perigosos, podem, em razão de sua natureza, composição ou volume, ser 
equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal.

CAPÍTULO II

DOS PLANOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Seção I

Disposições Gerais

Art. 14. São planos de resíduos sólidos:

I - o Plano Nacional de Resíduos Sólidos;
i

II - os planos estaduais de resíduos sólidos;
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III - os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de resídiábg qóljdas+de reçpÕes 
metropolitanas ou aglomerações urbanas; ° a- \

IV - os planos intermunicipais de resíduos sólidos; v v

V - os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos;

VI - os planos de gerenciamento de resíduos sólidos.

Parágrafo único. É assegurada ampla publicidade ao conteúdo dos planos de resíduos sólidos, bem 
como controle social em sua formulação, implementação e operacionalização, observado o disposto na Lei ns 
10.650, de 16 de abril de 2003, e no art. 47 da Lei n° 11.445, de 2007,

Seção li

Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos

Art. 15. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente, o Plano Nacional de 
Resíduos Sólidos, com vigência por prazo indeterminado e horizonte de 20 (vinte) anos, a ser atualizado a cada 4 
(quatro) anos, tendo como conteúdo mínimo:

I - diagnóstico da situação atual dos resíduos sólidos;

II - proposição de cenários, incluindo tendências internacionais e macroeconômicas;

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 
resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada;

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de 
resíduos sólidos;

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipaçãc 
econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas;

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos da União, para a obtenção de seu ava 
ou para o acesso a recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade federal, quando destinados ê 
ações e programas de interesse dos resíduos sólidos;

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão regionalizada dos resíduos sólidos;

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos das regiões 
integradas de desenvolvimento instituídas por lei complementar, bem como para as áreas de especial interesse 
turístico;

/ ! . I ;

X- normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos;

XI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito nacional, de sua implementaçãt 
e operacionalização, assegurado o controle social.

Parágrafo único. O Plano Nacional de Resíduos Sólidos será elaborado mediante processo d< 
mobilização e participação social, incluindo a realização de audiências e consultas públicas.

Seção III
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Dos Planos Estaduais de Resíduos Sólidos
ia n° G _____ do proc.

CJ de 20 M

Art. 16. A elaboração de plano estadual de resíduos sólidos, nos termos previstds p or esta Lei, é 
condição para os Estados terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados,' destinados a 
empreendimentos e serviços relacionados à gestão de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por 
incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade. (Vigência)

§ 1- Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Estados que instituírem 
microrregiões, consoante o § 3- do art. 25 da Constituição Federal, para integrar a organização, o planejamento 
e a execução das ações a cargo de Municípios limítrofes na gestão dos resíduos sólidos.

§ 2a Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da 
União na forma deste artigo.

§ 3a Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, as microrregiões instituídas 
conforme previsto no § 1a abrangem atividades de coleta seletiva, recuperação e reciclagem, tratamento e 
destinação final dos resíduos sólidos urbanos, a gestão de resíduos de construção civil, de serviços de 
transporte, de serviços de saúde, agros silvo pastoris ou outros resíduos, de acordo com as peculiaridades 
microrregionais.

Art. 17. O plano estadual de resíduos sólidos será elaborado para vigência por prazo indeterminado, 
abrangendo todo o território do Estado, com horizonte de atuação de 20 (vinte) anos e revisões a cada 4 (quatro) 
anos, e tendo como conteúdo mínimo:

I - diagnóstico, incluída a identificação dos principais fluxos de resíduos no Estado e seus impactos 
socioeconômicos e ambientais;

II - proposição de cenários;

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 
resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada;

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de 
resíduos sólidos;

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão sociaf e à emancipaçãc 
econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas;

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos do Estado, para a obtenção de seu ava 
ou para o acesso de recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade estadual, quando destinados 
às ações e programas de interesse dos resíduos sólidos;

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão consorciada ou compartilhada dos resíduos sólidos;

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos de regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões;

X- normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos, respeitadas as 
disposições estabelecidas em âmbito nacional;

XI - previsão, em conformidade com os demais instrumentos de planejamento territorial, especialmente < 
zoneamento ecológico-econômico e o zoneamento costeiro, de:

a) zonas favoráveis para a localização de unidades de tratamento de resíduos sólidos ou de disposiçã»
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final de rejeitos;

b) áreas degradadas em razão de disposição inadequada de resíduos sólidos ou rejeiti 
de recuperação ambientai;

ira
)s a (serem objeto 

\J

XII - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito estadual, de sua implementação 
e operacionalização, assegurado o controle social.

§ 12 Além do plano estadual de resíduos sólidos, os Estados poderão elaborar planos microrregionais de 
resíduos sólidos, bem como planos específicos direcionados às regiões metropolitanas ou às aglomerações 
urbanas.

§ 2- A elaboração e a implementação pelos Estados de planos microrregionais de resíduos sólidos, ou 
de planos de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas, em consonância com o previsto no § 12, dar-se- 
ão obrigatoriamente com a participação dos Municípios envolvidos e não excluem nem substituem qualquer das 
prerrogativas a cargo dos Municípios previstas por esta Lei.

§ 32 Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, o plano microrregional de 
resíduos sólidos deve atender ao previsto para o plano estadual e estabelecer soluções integradas para a coleta 
seletiva, a recuperação e a reciclagem, o tratamento e a destinação final dos resíduos sólidos urbanos e, 
consideradas as peculiaridades microrregionais, outros tipos de resíduos.

Seção IV

Dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos

Art. 18. A elaboração de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, nos termos previstos 
por esta Lei, é condição para o Distrito Federal e os Municípios terem acesso a recursos da União, ou por ela 
controlados, destinados a empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao manejo de resíduos 
sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento 
para tal finalidade. (Vigência)

§ 12 Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Municípios que:

I - optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, incluída a 
elaboração e implementação de plano intermunicipal, ou que se inserirem de forma voluntária nos planos 
microrregionais de resíduos sólidos referidos no § 12 do art. 16;

II - implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda.

§ 22 Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da 
União na forma deste artigo.

Art. 19. O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo:

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, contendo a origem, o 
volume, a caracterização dos resíduos e as formas de destinação e disposição final adotadas;

II - identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente adequada de rejeitos, observadc 
o plano diretor de que trata o § 12 do art. 182 da Constituição Federal e o zoneamento ambiental, se houver;

lil - identificação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas ou compartilhadas com 
outros Municípios, considerando, nos critérios de economia de escala, a proximidade dos locais estabelecidos e 
as formas de prevenção dos riscos ambientais; ,
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IV - identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de gerenc/ar^éntó Específico r^os 

termos do art. 20 ou a sistema de logística reversa na forma do art. 33, observadas as dispó^iyÉéS . Lei e de 
seu regulamento, bem como as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS; y /

V - procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotados nos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a disposição final ambientalmente adequada dos 
rejeitos e observada a Lei n° 11.445, de 2007:

VI - indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos;

VII - regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20, 
observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS e demais disposições pertinentes da 
legislação federal e estadual;

VIII - definição das responsabilidades quanto à sua implementação e operacionalização, incluídas as 
etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos a que se refere o art. 20 a cargo do poder público;

IX- programas e ações de capacitação técnica voltados para sua implementação e operacionalização;

X- programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a redução, a reutilização e a 
reciclagem de resíduos sólidos;

XI - programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial das cooperativas ou 
outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas 
de baixa renda, se houver;

XII - mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, mediante a valorização dos 
resíduos sólidos;

XIII - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos, bem como a fôrma de cobrança desses serviços, observada a Lei n° 11.445, de 2007;

XIV - metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a 
quantidade de rejeitos encaminhados para disposição final ambientaimente adequada;

XV - descrição das formas e dos limites da participação do poder público local na coleta seletiva e na 
logística reversa, respeitado o disposto no art. 33, e de outras ações relativas à responsabilidade compartilhada 
pelo ciclo de vida dos produtos;

XVI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito local, da implementação e 
operacionalização dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20 e dos sistemas de 
logística reversa previstos no art. 33;

XVII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de monitoramento;

XVIII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, incluindo áreas 
contaminadas, e respectivas medidas saneadoras;

XIX - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de vigência do plano plurianus 
municipal.

§ 1e O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos pode estar inserido no plano di 
saneamento básico previsto no art, 19 da Lei n° 11.445, de 2007, respeitado o conteúdo mínimo previsto no: 
incisos do caput e observado o disposto no § 2-, todos deste artigo.
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§ 2- Para Municípios com menos de 20.000 (vinte mil) habitantes, o plano munitjjpâl det<gestão integréfda 
O funç'de resíduos sólidos terá conteúdo simplificado, na forma do regulamento.

§ 3a O disposto no § 2a não se aplica a Municípios:
Técnic

I - integrantes de áreas de especial interesse turístico;

I! - inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental 
de âmbito regional ou nacional;

III - cujo território abranja, total ou parcialmente, Unidades de Conservação.

§ 4a A existência de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não exime o Município ou o 
Distrito Federal do licenciamento ambiental de aterros sanitários e de outras infraestruturas e instalações 
operacionais integrantes do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos pelo órgão 
competente do Sisnama.

§ 5a Na definição de responsabilidades na forma do inciso VIII do caput deste artigo, é vedado atribuir ao 
serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos a realização de etapas do gerenciamento dos 
resíduos a que se refere o art. 20 em desacordo com a respectiva licença ambiental ou com normas 
estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS.

§ 6a Além do disposto nos incisos I a XiXdo caput deste artigo, o plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos contemplará ações específicas a serem desenvolvidas no âmbito dos órgãos da administraçãc 
pública, com vistas à utilização racional dos recursos ambientais, ao combate a todas as formas de desperdícic 
e à minimização da geração de resíduos sólidos.

§ 7a O conteúdo do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos será disponibilizado para c 
Sinir, na forma do regulamento.

§ 8a A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não pode ser utilizad; 
para impedir a instalação ou a operação de empreendimentos ou atividades devidamente licenciados pelo: 
órgãos competentes.

§ 9a Nos termos do regulamento, o Município que optar por soluções consorciadas intermunicipais para 
gestão dos resíduos sólidos, assegurado que o plano intermunicipal preencha os requisitos estabelecidos no 
incisos I a XiXdo caput deste artigo, pode ser dispensado da elaboração de plano municipal de gestão integrad 
de resíduos sólidos.

• . > . • i i ■ : .:

Seção V

Do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos

Art. 20. Estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos:

I - os geradores de resíduos sólidos previstos nas alíneas “e”, “f”, “g” e “k” do inciso I do art. 13;

I ■
II - os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que:

a) gerem resíduos perigosos;

b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua natureza, composição c 
volume, não sejam equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal;

II! - as empresas de construção civil, nos termos do regulamento ou de normas estabelecidas pek
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nos 
termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, -do SNVS, as 
empresas de transporte;

V - os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido pelo órgão competente do Sisnama, do 
SNVS ou do Suasa.

Parágrafo único. Observado o disposto no Capítulo IV deste Título, serão estabelecidas por regulamento 
exigências específicas relativas ao plano de gerenciamento de resíduos perigosos.

Art. 21. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo:

I - descrição do empreendimento ou atividade;

II - diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo a origem, o volume e a 
caracterização dos resíduos, incluindo os passivas ambientais a eles relacionados;

III - observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa e, se houver, o 
plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos:

a) explicitação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento de resíduos sólidos;

b) definição dos procedimentos operacionais relativas às etapas do gerenciamento de resíduos sólidos 
sob responsabilidade do gerador;

IV - identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros geradores;

V - ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de gerenciamento incorreto ou 
acidentes;

VI - metas e procedimentos relacionados à minimização da geração de resíduos sólidos e, observadas as 
normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, à reutilização e reciclagem;

VII - se couber, ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, na forma 
do art. 31;

VIII - medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos;

IX - periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de vigência da respectiva licença de 
operação a cargo dos órgãos do Sisnama.

§ 12 O plano de gerenciamento de resíduos sólidos atenderá ao disposto no plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos do respectivo Município, sem prejuízo das normas estabelecidas pelos órgãos do 
Sisnama, do SNVS e do Suasa.

§ 2- A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não obsta a elaboração, a 
implementação ou a operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos sólidos.

§ 32 Serão estabelecidos em regulamento:

I - normas sobre a exigibilidade e o conteúdo do plano de gerenciamento de resíduos sólidos relativo à 
atuação de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizávois e recicláveis;
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II - critérios e procedimentos simplificados para apresentação dos planos de gefetjciamentp de resídíios 
sóiidos para microempresas e empresas de pequeno porte, assim consideradas as definidasmosdncisos I e II dc 
art. 3s da Lei Complementar n2 123, de 14 de dezembro de 2006, desde que as atividades por e(as pèsenvolvidas 
não gerem resíduos perigosos. V

ísenvolvidas

Art. 22. Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas as etapas dc 
plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o controle da disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos, será designado responsável técnico devidamente habilitado.

Art. 23. Os responsáveis por plano de gerenciamento de resíduos sólidos manterão atualizadas e 
disponíveis ao órgão municipal competente, ao órgão licenciador do Sisnama e a outras autoridades, informações 
completas sobre a implementação e a operacionalização do plano sob sua responsabilidade.

§ 12 Para a consecução do disposto no caput, sem prejuízo de outras exigências cabíveis por parte das 
autoridades, será implementado sistema declaratório com periodicidade, no mínimo, anual, na forma dc 
regulamento.

§ 2- As informações referidas no caput serão repassadas pelos órgãos públicos ao Sinir, na forma dc 
regulamento.

Ari. 24. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos é parte integrante do processo de licenciamentc 
ambiental do empreendimento ou atividade pelo órgão competente do Sisnama.

§ 12 Nos empreendimentos e atividades não sujeitos a licenciamento ambiental, a aprovação do plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos cabe à autoridade municipal competente.

! ; |
§ 2- No processo de licenciamento ambiental referido no § 12 a cargo de órgão federal ou estadual dc 

Sisnama, será assegurada oitiva do órgão municipal competente, em especial quanto à disposição fina 
ambientalmente adequada de rejeitos.

i : .
CAPÍTULO III

DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES E DO PODER PÚBLICO
i

Seção I

Disposições Gerais

Art. 25. O poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade das ações 
voltadas para assegurar a observância da Política Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes e demais 
determinações estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento.

Art. 26. O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos é responsáve 
pela organização e prestação direta ou indireta desses serviços, observados o respectivo plano municipal dc 
gestão integrada de resíduos sólidos, a Lei n° 11.445, de 2007, e as disposições desta Lei e seu regulamento.

Art. 27. As pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 são responsáveis pela implementação c 
operacionalização integral do plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão competente ní 
forma do art. 24.

§ 12 A contratação de serviços de coleta, armazenamento, transporte, transbordo, tratamento oi 
destinação final de resíduos sólidos, ou de disposição final de rejeitos, não isenta as pessoas físicas ou jurídicas 
referidas no art. 20 da responsabilidade por danos que vierem a ser provocados pelo gerenciamento inadequadc 
dos respectivos resíduos ou rejeitos.
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§ 2- Nos casos abrangidos pelo art. 20, as etapas sob responsabilidade do gerãèor?qüe fèrem reatadas

o opelo poder público serão devidamente remuneradas pelas pessoas físicas ou jurídicas 
disposto no § 5s do art. 19.

Art. 28. O gerador de resíduos sólidos domiciliares tem cessada sua responsabilidade pelos resíduos 
com a disponibilização adequada para a coleta ou, nos casos abrangidos pelo art. 33, com a devolução.

Art. 29. Cabe ao poder público atuar, subsidiariamente, com vistas a minimizar ou cessar o dano, logo 
que tome conhecimento de evento lesivo ao meio ambiente ou à saúde pública relacionado ao gerenciamento de 
resíduos sólidos.

Parágrafo único. Os responsáveis pelo dano ressarcirão integralmente o poder público pelos gastos 
decorrentes das ações empreendidas na forma do caput.

Seção II

Da Responsabilidade Compartilhada

Art. 30. É instituída a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, a ser 
implementada de forma individualizada e encadeada, abrangendo os fabricantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes, os consumidores e os titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos, consoante as atribuições e procedimentos previstos nesta Seção.

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos tem por objetivo:

I - compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e sociais e os processos de gestão empresaria 
e mercadológica com os de gestão ambiental, desenvolvendo estratégias sustentáveis;

II - promover o aproveitamento de resíduos sólidos, direcionando-os para a sua cadeia produtiva ou parí 
outras cadeias produtivas;

III - reduzira geração de resíduos sólidos, o desperdício de materiais, a poluição e os danos ambientais;

IV - incentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao meio ambiente e de maio 
sustentabilidade;

V - estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o consumo de produtos derivados de materiaii 
reciclados e recicláveis;

VI - propiciar que as atividades produtivas alcancem eficiência e sustentabilidade;

VII - incentivar as boas práticas de responsabilidade socioambiental.

Art. 31. Sem prejuízo das obrigações estabelecidas no plano de gerenciamento de resíduos sólidos 
com vistas a fortalecer a responsabilidade compartilhada e seus objetivos, os fabricantes, importadores 
distribuidores e comerciantes têm responsabilidade que abrange:

I - investimento no desenvolvimento, na fabricação e na colocação no mercado de produtos:

a) que sejam aptos, após o uso pelo consumidor, à reutilização, à reciclagem ou a outra forma d 
destinação ambientalmente adequada;

b) cuja fabricação e uso gerem a menor quantidade de resíduos sólidos possível;

II - divulgação de informações relativas às formas de evitar, reciclar e eliminar os resíduos sólidc 
associados a seus respectivos produtos;
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III - recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes após o 
destinação final ambientaimente adequada, no caso de produtos objeto de sistema 
do art. 33;

Técnico Adr

IV - compromisso de, quando firmados acordos ou termos de compromisso com o Município, participar 
das ações previstas no plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, no caso de produtos ainda não 
inclusos no sistema de logística reversa.

Art. 32. As embalagens devem ser fabricadas com materiais que propiciem a reutilização ou a 
reciclagem.

§ 1I 2 Cabe aos respectivos responsáveis assegurar que as embalagens sejam:

I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja embalagem, após o uso, 
constitua resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou 
regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em normas 
técnicas;

II - pilhas e baterias;

III - pneus;

IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens;

V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista;

VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes.

§ 12 Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados 
entre o poder público e o setor empresarial, os sistemas previstos no caput serão estendidos a produtos 
comercializados em embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais produtos e embalagens 
considerando, prioritariamente, o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos resíduos 
gerados.

I - restritas em volume e peso às dimensões requeridas à proteção do conteúdo e à comercialização do 
produto;

II - projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira tecnicamente viável e compatível com as 
exigências aplicáveis ao produto que contêm;

III - recicladas, se a reutilização não for possível.

§ 22 O regulamento disporá sobre os casos em que, por razões de ordem técnica ou econômica, não 
seja viável a aplicação do disposto no caput.

§ 32 É responsável pelo atendimento do disposto neste artigo todo aquele que: ,

I - manufatura embalagens ou fornece materiais para a fabricação de embalagens;

II - coloca em circulação embalagens, materiais para a fabricação de embalagens ou produtos embalados, 
em qualquer fase da cadeia de comércio.

Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retomo dos 
produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo 
dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de:
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§ 22 A definição dos produtos e embalagens a que se refere o § 12 considerar^ j \j^büjd^de técni# 
econômica da logística reversa, bem como o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao n 
dos resíduos gerados. m/Ík KJaÍ

I - acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados;
wwv.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm

Técnico AdnWi (I

le técniga 
meio ambiente 
k -üí 
peuTiveira

940

(

§ SI 2 Sem prejuízo de exigências específicas fixadas em lei ou regulamento, em normas estabelecida: 
pelos órgãos do Sisnama e do SNVS, ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados entre o pode 
público e o setor empresarial, cabe aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos ; 
que se referem os incisos II, III, V e VI ou dos produtos e embaiagens a que se referem os incisos I e IV d< 
caput e o § 12 tomar todas as medidas necessárias para assegurar a implementação e operacionalização d< 
sistema de logística reversa sob seu encargo, consoante o estabelecido neste artigo, podendo, entre outrai 
medidas:

I - implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados;

II - disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáreis e recicláveis;

III - atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiai 
reutilizáveis e recicláveis, nos casos de que trata o § 12.

§ 42 Os consumidores dererão efetuar a devolução após o uso, aos comerciantes ou distribuidores, do 
produtos e das embalagens a que se referem os incisos I a VI do caput, e de outros produtos ou embaiagen 
objeto de logística rerersa, na forma do § 12.

§ S2 Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolução aos fabricantes ou aos importadora 
dos produtos e embalagens reunidos ou devolvidos na forma dos §§ I32 e 4s.

■ i

§ 6s Os fabricantes e os importadores darão destinação ambientalmente adequada aos produtos e à 
embalagens reunidos ou devolvidos, sendo o rejeito encaminhado para a disposição finai ambientalment 
adequada, na forma estabelecida pelo órgão competente do Sisnama e, se houver, pelo plano municipal d 
gestão integrada de resíduos sólidos.

§ 7- Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, por acord 
setorial ou termo de compromisso firmado com o setor empresarial, encarregar-se de atividades d 
responsabilidade dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes nos sistemas de logística revers 
dos produtos e embalagens a que se refere este artigo, as ações do poder público serão devidamenl 
remuneradas, na forma previamente acordada entre as partes.

§ S2 Com exceção dos consumidores, todos os participantes dos sistemas de logística reversa manterá 
atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente e a outras autoridades informações completas sobre 
realização das ações sob sua responsabilidade.

Art. 34. Os acordos setoriais ou termos de compromisso referidos no inciso IV do caput do art. 31 e no 
12 do art. 33 podem ter abrangência nacional, regional, estadual ou municipal.

§ 12 Os acordos setoriais e termos de compromisso firmados em âmbito nacional têm prevalência sob 
os firmados em âmbito regional ou estadual, e estes sobre os firmados em âmbito municipal.

§ 22 Na aplicação de regras concorrentes consoante o § 12, os acordos firmados com menor abrangênc 
geográfica podem ampliar, mas não abrandar, as medidas de proteção ambiental constantes nos acorde 
setoriais e termos de compromisso firmados com maior abrangência geográfica.

Art. 35. Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano municipal de gestão integrada < 
resíduos sólidos e na aplicação do art. 33, os consumidores são obrigados a:
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olha n**

II - disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis pará’£folet&0j0P£tevoluç<sc|.
ônário /

Parágrafo único. O poder público municipal pode instituir incentivos econômicos aos/ci 
participam do sistema de coleta seletiva referido no caput, na forma de lei municipal.

lores que
' 10.940

Art. 36. No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, cabe ao titular dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, observado, se houver, o plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos:

I - adotar procedimentos para reaproveitar os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos;

II - estabelecer sistema de coleta seletiva;

III - articular com os agentes econômicos e sociais medidas para viabilizar o retomo ao ciclo produtivo dos 
resíduos sólidos reutilizá\eis e recicláveis oriundos dos serviços de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos;

IV - realizar as atividades definidas por acordo setorial ou termo de compromisso na forma do § 7- do art 
33, mediante a devida remuneração pelo setor empresarial;

V - implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos orgânicos e articular com os agentes 
econômicos e sociais formas de utilização do composto produzido;

VI - dar disposição final ambientalmente adequada aos resíduos e rejeitos oriundos dos serviços públicos 
de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos.

i

§ 1- Para o cumprimento do disposto nos incisos I a IV do caput, o titular dos serviços públicos d( 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos priorizará a organização e o funcionamento de cooperativas oi 
de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e reciclavais formadas por pessoa: 
físicas de baixa renda, bem como sua contratação.

§ 2- A contratação prevista no § 12 é dispensável de licitação, nos termos do inciso XXVII do art. 24 d; 
Lei n- 8.666, de 21 de junho de 1993.

CAPÍTULO IV

DOS RESÍDUOS PERIGOSOS

Art. 37. A instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade que gere ou opere com resíduo 
perigosos somente podem ser autorizados ou licenciados pelas autoridades competentes se o responsáv: 
comprovar, no mínimo, capacidade técnica e econômica, além de condições para prover os cuidado 
necessários ao gerenciamento desses resíduos.

Art. 38. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qualquer fase do se 
gerenciamento, são obrigadas a se cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos.

§ 12 O cadastro previsto no caput será coordenado pelo órgão federal competente do Sisnama 
implantado de forma conjunta pelas autoridades federais, estaduais e municipais.

§ 2- Para o cadastramento, as pessoas jurídicas referidas no caput necessitam contar com responsáv 
técnico pelo gerenciamento dos resíduos perigosos, de seu próprio quadro de funcionários ou contratadc 
devidamente habilitado, cujos dados serão mantidos atualizados no cadastro.

§ 3^ O cadastro a que se refere o caput é parte integrante do Cadastro Técnico Federal de Atividade
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Potencialmente Poluidoras ou Utilizadores de Recursos Ambientais e do Sistema de Infpgn^pe^-previsto ng^rt.
19 O funcionário

T

Art. 39. As pessoas jurídicas referidas no art. 38 são obrigadas a elaborar plano delgerei

fèWeira 

snciamento de 
resíduos perigosos e submetê-lo ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, observado o 
conteúdo mínimo estabelecido no art. 21 e demais exigências previstas em regulamento ou em normas 
técnicas.

§1-0 plano de gerenciamento de resíduos perigosos a que se refere o caput poderá estar inserido no 
plano de gerenciamento de resíduos a que se refere o art. 20.

§ 2~ Cabe às pessoas jurídicas referidas no art. 38:

I - manter registro atualizado e facilmente acessível de todos os procedimentos relacionados à 
implementação e à operacionalização do plano previsto no caput;

II - informar anualmente ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, sobre a quantidade, a 
natureza e a destinação temporária ou final dos resíduos sob sua responsabilidade;

III - adotar medidas destinadas a reduzir o \elume e a periculcsidade dos resíduos sob sua 
responsabilidade, bem como a aperfeiçoar seu gerenciamento;

IV - informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a ocorrência de acidentes ou outros sinistros 
relacionados aos resíduos perigosos.

§ 3- Sempre que solicitado pelos órgãos competentes do Sisnama e do SNVS, será assegurado acesso 
para inspeção das instalações e dos procedimentos relacionados à implementação e à operacionalização do 
plano de gerenciamento de resíduos perigosos.

§ 4s No caso de controle a cargo de órgão federal ou estadual do Sisnama e do SNVS, as informações 
sobre o conteúdo, a implementação e a operacionalização do plano previsto no caput serão repassadas ao podei 
público municipal, na forma do regulamento.

Art. 40. No licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades que operem com resíduos 
perigosos, o órgão licenciador do Sisnama pode exigir a contratação de seguro de responsabilidade civil poi 
danos causados ao meio ambiente ou à saúde pública, observadas as regras sobre cobertura e os limites 
máximos de contratação fixados em regulamento.

Parágrafo único. O disposto no caput considerará o porte da empresa, conforme regulamento.
'i

Art. 41. Sem prejuízo das iniciativas de outras esferas governamentais, o Governo Federal deve estrutura 
e manter instrumentos e atividades voltados para promover a descontaminação de áreas órfãs.

Parágrafo único. Se, após descontaminação de sítio órfão realizada com recursos do Governo Federal oi 
de outro ente da Federação, forem identificados os responsáveis pela contaminação, estes ressarcirãc 
integralmente o valor empregado ao poder público.

CAPÍTULO V

DOS INSTRUMENTOS ECONÔMICOS
I ’ L

Art. 42. O poder público poderá instituir medidas indutoras e linhas de financiamento para atender 
prioritariamente, às iniciativas de:

I - prevenção e redução da geração de resíduos sólidos no processo produtivo;
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III - implantação de infraestrutura física e aquisição de equipamentos para cooperativas ou outras formas 
de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda;

IV - desenvolvimento de projetos de gestão dos resíduos sólidos de caráter intermunicipal ou, nos termos 
do inciso I do caput do art. 11, regional;

V - estruturação de sistemas de coleta seletiva e de logística reversa;

VI - descontaminação de áreas contaminadas, incluindo as áreas órfãs;

Vii - desenvolvimento de pesquisas voltadas para tecnologias limpas aplicáveis aos resíduos sólidos;

VIII - desenvelvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a melhoria dos 
processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos.

Art. 43. No fomento ou na concessão de incentivos creditícios destinados a atender diretrizes desta Lei, 
as instituições oficiais de crédito podem estabelecer critérios diferenciados de acesso dos beneficiários aos 
créditos do Sistema Financeiro Nacional para investimentos produtivos.

Art. 44. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito de suas competências, 
poderão instituir normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais, financeiros ou creditícios, respeitadas as 
limitações da Lei Complementar n- 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a:

I - indústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento e à reciclagem de resíduos sólidos 
produzidos no território nacional;

II - projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de vida dos produtos, prioritariamente em parceria 
com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas 
por pessoas físicas de baixa renda;

III - empresas dedicadas à limpeza urbana e a atividades a ela relacionadas.

Art. 45. Os consórcios públicos constituídos, nos termos da Lei na 11.107, de 2005, com o objetivo de 
viabilizar a descentralização e a prestação de serviços públicos que envolvam resíduos sólidos, têm prioridade na 
obtenção dos incentivos instituídos pelo Governo Federai.

Art. 46. O atendimento ao disposto neste Capítulo será efetivado em consonância com a Lei 
Complementar n° 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como com as diretrizes e objetivos do 
respectivo plano plurianual, as metas e as prioridades fixadas pelas leis de diretrizes orçamentárias e no limite 
das disponibilidades propiciadas pelas leis orçamentárias anuais.

CAPÍTULO VI

DAS PROIBIÇÕES

Art. 47. Sâo proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou 
rejeitos:

I - lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos;

I! - lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração;

III - queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa
www.planalto.gov.br/ccivl_03/_ato2007-2010/2010/lei/H2305.htm 20M
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DJ C O 6 j iê 20OH
O funcionário í

finalidade;

IV - outras formas vedadas pelo poder público.

§ 12 Quando decretada emergência sanitária, a queima de resíduos a céu aberto pode ser realizada, 
desde que autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e, quando couber, do 
Suasa.

§ 2- Assegurada a devida impermeabilização, as bacias de decantação de resíduos ou rejeitos industriais 
ou de mineração, devidamente licenciadas pelo órgão competente do Sisnama, não são consideradas corpos 
hídricos para efeitos do disposto no inciso I do caput.

Art. 48. São proibidas, nas áreas de disposição final de resíduos ou rejeitos, as seguintes atividades:

I - utilização dos rejeitos dispostos como alimentação;

II - catação, observado o disposto no inciso V do art. 17;

III - criação de animais domésticos;

IV - fixação de habitações temporárias ou permanentes;

V - outras atividades vedadas pelo poder público.

Art. 49. É proibida a importação de resíduos sólidos perigosos e rejeitos, bem como de resíduos sólidos 
cujas características causem dano ao meio ambiente, à saúde pública e animal e à sanidade vegetal, ainda que 
para tratamento, reforma, reúso, reutilização ou recuperação.

TÍTULO IV t ;

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 50. A inexistência do regulamento previsto no § S2 do art. 21 não obsta a atuação, nos termos dest; 
Lei, das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis.

Art. 51. Sem prejuízo da obrigação de, independentemente da existência de culpa, reparar os dano: 
causados, a ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que importe inobservância aos preceitos desta Le 
ou de seu regulamento sujeita os infratores às sanções previstas em iei, em especial às fixadas na Lei n2 9.605 
de 12 de fevereiro de 1998, que “dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas ■ 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências", e em seu regulamento.

Art. 52. A observância do disposto no caput do art. 23 e no § 22 do art. 39 desta Lei é considered 
obrigação de relevante interesse ambiental para efeitos do art. 68 da Lei n° 9.605, de 1998. sem prejuízo d 
aplicação de outras sanções cabíveis nas esferas penal e administrativa.

Art. 53. O § 12 do art. 56 da Lei n2 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a seguint 
redação:

“Art. 56. ..............................................................................................

§ 12 Nas mesmas penas incorre quem:

I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza iem 
desacordo com as normas ambientais ou de segurança;
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II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, rg< 
destinação final a resíduos perigosos de forma diversa da estabelecida 
regulamento.

_de 2ü&±

” (NR)

Art. 54. A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, observado o disposto no § 1a do art. 
9a, deverá ser implantada em até 4 (quatro) anos após a data de publicação desta Lei.

Art. 55. O disposto nos arts. 16 e 18 entra em vigor 2 (dois) anos após a data de publicação desta Lei.

Art. 56. A logística reversa relativa aos produtos de que tratam os incisos V e VI do caput do art. 33 será 
implementada progressivamente segundo cronograma estabelecido em regulamento.

Ari. 57. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2 de agosto de 2010; 189a da Independência e 122a da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Rafael Thomaz Favetti i

Guido Mantega
José Gomes Temporão
Miguel Jorge
Izabella Mônica Vieira Teixeira
João Reis Santana Filho
Mareio Fortes de Almeida
Alexandre Rocha Santos Padilha

Este texto não substitui o publicado no DOU de 3.8.2010
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19/06/13 Decreto n° 7404

Presidência
Folha n° H tis_____ do proc.

C^-OC de 20ÔÍj_
Ofuncioná rio

'eira
*F 10.940

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO N° 7.404, DE 23 DE DE7EMBR0 DE 2010.

Regulamenta a Lei n2 12.305, de 2 de agosto de 2010, 
que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, cria 
o Comitê Interministerial da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos e o Comitê Orientador para a 
Implantação dos Sistemas de Logística Reversa, e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea 
“a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n2 12.305, de 2 de agosto de 2010,

DECRETA:

TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 12 Este Decreto estabelece normas para execução da Política Nacional de Resíduos Sólidos, de que 
trata a Lei n2 12.305, de 2 de agosto de 2010.

Art. 22 A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política Nacional do Meio Ambiente e articula-se 
com as diretrizes nacionais para o saneamento básico e com a Política Federal de Saneamento Básico, nos 
termos da Lei n2 11.445, de 5 de janeiro de 2007, com a Lei n2 11.107, de 6 de abril de 2005, e com a Política 
Nacional de Educação Ambiental, regulada pela Lei n2 9.795, de 27 de abril de 1999.

TÍTULO I!

DO COMITÊ INTERMINISTERIAL DA POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Art. 32 Fica instituído o Comitê Interministerial da Política Nacional de Resíduos Sólidos, com a finalidade 
de apoiar a estruturação e implementação da Política Nacional de Resíduos Sólidos, por meio da articulação dos 
órgãos e entidades governamentais, de modo a possibilitar o cumprimento das determinações e das metas 
previstas na Lei n° 12.305, de 2010, e neste Decreto, com um representante, titular e suplente, de cada órgão a 
seguir indicado:

I - Ministério do Meio Ambiente, que o coordenará;

II - Casa Civil da Presidência da República;

III - Ministério das Cidades;

IV - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;
: i

V - Ministério da Saúde; l : : ■ •

VI - Ministério de Minas e Energia;
I ■ i !

VII - Ministério da Fazenda;

VIII - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;
II !■

IX - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;

X-Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

li ' ■ : I '
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19/06/13 Decreto n° 7404

X - Ministério da Ciência e Tecnologia; e

XII - Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República.

5? 3______ do proc.
64 CC^> V de 2O0H

§ 1a Os membros do Comitê Interministerial serão indicados pelos titulares dós órgãos nele 
representados e designados pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente.

§ 2- O Comitê Interministerial poderá convidar representantes de outros órgãos e entidades, públicas ou 
privadas, para participar de suas reuniões.

§ 3a O Comitê Interministerial poderá criar grupos técnicos compostos por representantes dos órgãos 
mencionados no caput, de outros órgãos públicos, bem como de entidades públicas ou privadas.

§ 4a O Comitê Interministerial indicará o coordenador dos grupos técnicos referidos no § 3a.

§ 5s Caberá ao Ministério do Meio Ambiente prestar apoio técnico-administrativo às atividades do Comitê 
Interministerial.

§ 6a A participação no Comitê Interministerial será considerada serviço púbiico relevante, não remunerada.

Art. 4a Compete ao Comitê Interministerial:

I - instituir os procedimentos para elaboração do Plano Nacional de Resíduos Sólidos, observado o 
disposto no art. 15 da Lei n° 12.305, de 2010;

II - elaborar e avaliar a implementação do Plano Nacional de Resíduos Sólidos, observado o disposto no 
art. 15 da Lei n° 12.305, de 2010;

III - definir as informações complementares ao Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Perigosos, 
conforme o art. 39 da Lei n° 12.305, de 2010:

IV - promover estudos e propor medidas visando a desoneração tributária de produtos recicláveis e
reutiiizáveis e a simplificação dos procedimentos para o cumprimento de obrigações acessórias relativas à 
movimentação de produtos e embalagens fabricados com estes materiais; ' h

V - promover estudos visando a criação, modificação e extinção de condições para a utilização de linhas 
de financiamento ou creditícias de instituições financeiras federais;

VI - formular estratégia para a promoção e difusão de tecnologias limpas para a gestão e o gerenciamento 
de resíduos sólidos;

VII - incentivar a pesquisa e o desenvolvimento nas atividades de reciclagem, reaproveitamento e 
tratamento dos resíduos sólidos;

VIII - propor medidas para a implementação dos instrumentos e efetivação dos objetivos da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos;

IX - definir e avaliar a implantação de mecanismos específicos voltados para promover a descontaminação 
de áreas órfãs, nos termos do art. 41 da Lei n° 12.305, de 2010;

X - implantar ações destinadas a apoiar a elaboração, implementação, execução e revisão dos planos de 
resíduos sólidos referidos no art. 14 da Lei n° 12.305, de 2010; e

X - contribuir, por meio de estudos específicos, com o estabelecimento de mecanismos de cobrança dos 
serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos pelos seus respectivos titulares.

TÍTULO ill

DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES DE RESÍDUOS SÓLIDOS E DO PODER PÚBLICO

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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io proc

Art. 5a Os fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes, consumidores e titulares %ás serviço^'' 

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos são responsáveis pelo ciclo de vidãltfbá predutgs.
UTTvetra 
yo-RF 10.940

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada será implementada de forma individualizada e 
encadeada.

Art. 6s Os consumidores são obrigados, sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos ou quando instituídos sistemas de logística reversa na forma 
do art. 15, a acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados e a disponibilizar 
adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta ou devolução.

Parágrafo único A obrigação referida no caput não isenta os consumidores de observar as regras de 
acondicionamento, segregação e destinação final dos resíduos previstas na legislação do titular do serviço 
público de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.

Art. 7- O Poder Público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade das ações 
voltadas para assegurar a observância da Política Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes e determinações 
estabelecidas na Lei n° 12.305, de 2010. e neste Decreto.

Art. 8- O disposto no art. 32 da Lei n° 12.305, de 2010. não se aplica às embalagens de produtos 
destinados à exportação, devendo o fabricante atender às exigências do país importador.

CAPÍTULO II

DA COLETA SELETIVA

Art. 9a A coleta seletiva dar-se-á mediante a segregação prévia dos resíduos sólidos, conforme sua 
constituição ou composição.

§ 12 A implantação do sistema de coleta seletiva é instrumento essencial para se atingir a meta de 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, conforme disposto no art. 54 da Lei n° 12.305, de 2010,

§ 2a O sistema de coleta seietiva será implantado pelo titular do serviço público de limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidos e deverá estabelecer, no mínimo, a separação de resíduos secos e úmidos e, 
progressivamente, ser estendido à separação dos resíduos secos em suas parcelas específicas, segundo metas 
estabelecidas nos respectivos planos.

§ 3a Para o atendimento ao disposto neste artigo, os geradores de resíduos sólidos deverão segregá-los e 
disponibilizá-los adequadamente, na forma estabelecida pelo titular do serviço público de limpeza'urbana e 
manejo de resíduos sólidos.

Art. 10. Os titulares do serviço público de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos; em sua área de 
abrangência, definirão os procedimentos para o acondicionamento adequado e disponibilização dos resíduos 
sólidos objeto da coleta seletiva.

Art. 11. O sistema de coleta seletiva de resíduos sólidos priorizará a participação de cooperativas ou de 
outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis constituídas por pessoas 
físicas de baixa renda.

Art. 12. A coleta seletiva poderá ser implementada sem prejuízo da implantação de sistemas de logística 
reversa.

CAPÍTULO III

DA LOGÍSTICA REVERSA

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 13. A iogística reversa é o instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado pelo 
conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos 
ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação
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rwiiica ________

final ambientalmente adequada. n° 0 J 'OOS2oOS
O func

dispostcArt. 14. O sistema de logística reversa de agrotóxicos, seus resíduos e embalí 
na Lei n- 7,802, de 11 de julho de 1989, e no Decreto n- 4.074, de 4 de janeiro de 2002.

Seção II

Dos Instrumentos e da Forma de Implantação da Logística Reversa

Art. 15. Os sistemas de logística reversa serão implementados e operacionalizados por meio dos 
seguintes instrumentos:

I - acordos setoriais;

II - regulamentos expedidos pelo Poder Público; ou

III - termos de compromisso.

§ 1- Os acordos setoriais firmados com menor abrangência geográfica podem ampliar, mas não abrandar, 
as medidas de proteção ambiental constantes dos acordos setoriais e termos de compromisso firmados com 
maior abrangência geográfica.

§ 2- Com 0 objetivo de verificar a necessidade de sua revisão, os acordos setoriais, os regulamentos e os 
termos de compromisso que disciplinam a logística reversa no âmbito federal deverão ser avaliados pelo Comitê 
Orientador referido na Seção III em até cinco anos contados da sua entrada em vigor.

Art. 16. Os sistemas de logística reversa dos produtos e embalagens previstos no art, 33. incisos I a IV, 
da Lei n° 12.305, de 2010, cujas medidas de proteção ambiental podem ser ampliadas mas não abrandadas, 
deverão observar as exigências específicas previstas em:

I - lei ou regulamento;

II - normas estabelecidas pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, do Sistema 
Nacional de Vigilância Sanitária - SNVS, do Sistema Único de Atenção à Sanidade Agropecuária - SUASA e em 
outras normas aplicáveis; ou

III - acordos setoriais e termos de compromisso.

Art. 17. Os sistemas de logística reversa serão estendidos, por meio da utilização dos instrumentos 
previstos no art. 15, a produtos comercializados em embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais 
produtos e embalagens, considerando prioritariamente o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio 
ambiente dos resíduos gerados. I

Parágrafo único. A definição dos produtos e embalagens a que se refere o caput deverá considerar a 
viabilidade técnica e econômica da logística reversa, a ser aferida pelo Ccmitê Orientador.

Art. 18. Os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos referidos nos incisos II, 
III, V e VI do art, 33 da Lei n° 12.305, de 2010, bem como dos produtos e embalagens referidos nos incisos I e IV 
e no § 1- do art. 33 daquela Lei, deverão estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante 0 
retomo dos produtos e embalagens após 0 uso pelo consumidor.

§ 1- Na implementação e operacionalização do sistema de logística reversa poderão ser adotados 
procedimentos de compra de produtos ou embalagens usadas e instituídos postos de entrega de resíduos 
reutilizáreis e recicláveis, devendo ser priorizada, especialmente no caso de embalagens pós-consumo, a 
participação de cooperativas ou outras formas de associações de catadores de materiais recicláveis ou 
reutilizáveis.

§ 2- Para 0 cumprimento do disposto no caput, os fabricantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes ficam responsáveis pela realização da logística reversa no limite da proporção dos produtos que 
colocarem no mercado interno, conforme metas progressivas, intermediárias e finais, estabelecidas no 
instrumento que determinar a implementação da logística reversa.

Subseção I
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tS

Decreto n° 7404

Dos Acordos Setoriais
o

Art. 19. Os acordos setoriais são atos de natureza contratual, firmados entre o PodU PúblijícPfe os 
fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes, Asando a implantação da responsaotlidàde 
compartilhada pelo ciclo de vida do produto.

Art. 20. O procedimento para implantação da logística re\ersa por meio de acordo setorial poderá ser 
iniciado pelo Poder Público ou peios fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes dos produtos e 
embalagens referidos no art. 18.

§ 1- Os acordos setoriais iniciados pelo Poder Público serão precedidos de editais de chamamento, 
conforme procedimento estabelecido nesta Subseção.

§ 2- Os acordos setoriais iniciados pelos fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes serão 
precedidos da apresentação de proposta formal pelos interessados ao Ministério de Meio Ambiente, contendo os 
requisitos referidos no art. 23.

§ 3^ Poderão participar da elaboração dos acordos setoriais representantes do Poder Público, dos 
fabricantes, importadores, comerciantes e distribuidores dos produtos e embalagens referidos no art. 33 da Lei n° 
12.305, de 2010, das cooperativas ou outras formas de associações de catadores de materiais recicláveis ou 
reutiiizá\eis, das indústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento e à reciclagem de resíduos 
sólidos, bem como das entidades de representação dos consumidores, entre outros.

Art. 21. No caso dos procedimentos de iniciativa da União, a implantação da logística reversa por meio de 
acordo setorial terá início com a publicação de editais de chamamento pelo Ministério do Melo Ambiente, que 
poderão indicar: ■1 11 1

I - os produtos e embalagens que serão objeto da logística reversa, bem como as etapas do ciclo de vida 
dos produtos e embalagens que estarão inseridas na referida logística;

II - o chamamento dos interessados, conforme as especificidades dos produtos e embalagens referidos no 
inciso I;

III - o prazo para que o setor empresarial apresente proposta de acordo setorial, observados os requisitos 
mínimos estabelecidos neste Decreto e no edital;

IV - as diretrizes metodológicas para avaliação dos impactos sociais e econômicos da implaiptação da 
logística reversa;

V - a abrangência territorial do acordo setorial; e

VI - outros requisitos que devam ser atendidos pela proposta de acordo setorial, conforme as 
especificidades dos produtos ou embalagens objeto da logística reversa.

§ 1s A publicação do edital de chamamento será precedida da aprovação, pelo Comitê Orientador, da 
avaliação da viabilidade técnica e econômica da impiantação da logística reversa, promovida pelo grupo técnico 
previsto no § 3s do art. 33. ■ ■ ; ; i

§ 2e As diretrizes metodológicas para avaliação dos impactos sociais e econômicos da implantação da 
logística reversa referidas no inciso IV do caput serão estabelecidas pelo Comitê Orientador. ,.

Art. 22. No caso dos procedimentos de iniciativa dos fabricantes, importadores, distribuidores ou 
comerciantes, as propostas de acordo setorial serão avaliadas pelo Ministério do Meio Ambiente,consoante os 
critérios previstos no art. 28, que as enviará ao Comitê Orientador para as providências previstas no art. 29.

Art. 23. Os acordos setoriais visando a implementação da logística reversa deverão conter, no mínimo, os 
seguintes requisitos:

I - indicação dos produtos e embalagens objeto do acordo setorial;

II - descrição das etapas do ciclo de vida em que o sistema de logística reversa se insere, observado o 
disposto no inciso IV do art. 3° da Lei n° 12.305, de 2010:
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III - descrição da forma de operacionalização da logística reversa;

IV - possibilidade de contratação de entidades, cooperativas ou outras formas dè associação de catadores 
de materiais recicláveis ou reutilizáveis, para execução das ações propostas no sistema aker mplantado;

V - participação de órgãos públicos nas ações propostas, quando estes se encarregarem de alguma etapa 
da logística a ser implantada;

VI - definição das formas de participação do consumidor;

VII - mecanismos para a divulgação de informações relativas aos métodos existentes para evitar, reciclar e 
eliminar os resíduos sólidos associados a seus respectivos produtos e embalagens;

VIII - metas a serem alcançadas no âmbito do sistema de logística reversa a ser implantado;

IX - cronograma para a implantação da logística reversa, contendo a previsão de evolução até c 
cumprimento da meta final estabelecida;

X- informações sobre a possibilidade ou a viabilidade de aproveitamento dos resíduos gerados, alertandc 
para os riscos decorrentes do seu manuseio;

XI - identificação dos resíduos perigosos presentes nas várias ações propostas e os cuidados e 
procedimentos previstos para minimizar ou eliminar seus riscos e impactos à saúde humana e ao meie 
ambiente;

XII - avaliação dos impactos sociais e econômicos da implantação da logística reversa;

XIII - descrição do conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos participantes do sistema de 
logística reversa no processo de recolhimento, armazenamento, transporte dos resíduos e embalagens vazias, 
com vistas à reutilização, reciclagem ou disposição final ambientalmente adequada, contendo o fluxo reverso de 
resíduos, a discriminação das várias etapas da logística reversa e a destinação dos resíduos gerados, das 
embalagens usadas ou pós-consumo e, quando for o caso, das sobras do produto, devendo incluir:

a) recomendações técnicas a serem observadas em cada etapa da logística, inclusive pelos consumidores 
e recicladores;

b) formas de coleta ou de entrega adotadas, identificando os responsáveis e respectivas 
responsabilidades;

c) ações necessárias e critérios para a implantação, operação e atribuição de responsabilidades pelos 
pontos de coleta;

d) operações de transporte entre os empreendimentos ou atividades participantes, identificando as 
responsabilidades; e

e) procedimentos e responsáveis pelas ações de reutilização, de reciclagem e de tratamento, inclusive 
triagem, dos resíduos, bem como pela disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; e

XIV - cláusulas prevendo as penalidades aplicáveis no caso de descumprimento das obrigações previstas 
no acordo.

Parágrafo único. As metas referidas no inciso VIII do caput poderão ser fixadas com base em critérios 
quantitativos, qualitativos ou regionais.

. . ■ . . . I I

Art. 24. Durante as discussões para a elaboração do acordo setorial, o grupo técnico a que se refere o 
§ 3^ do art. 33 poderá promover iniciativas com vistas a estimular a adesão às negociações do acordo, bem 
como realizar reuniões com os integrantes da negociação, com vistas a que a proposta de acordo setorial 
obtenha êxito.

Art. 25. Deverão acompanhar a proposta de acordo setorial os seguintes documentos:

I - atos constitutivos das entidades participantes e relação dos associados de cada entidade, se for o 
caso;

II - documentos comprobatórios da qualificação dos representantes e signatários da proposta, bem como
www.pl anal to.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/Decreta/D7404.htm 6M
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cópia dos respectivos mandatos; e

ill - cópia de estudos, dados e demais informações que embasarem a proposta.
eira

10.94l/sfr 10.940
Art. 26. As propostas de acordo setorial serão objeto de consulta pública, na forma defirifda^pelo Comitê 

Orientador.

Art. 27. O Ministério do Meio Ambiente deverá, por ocasião da realização da consulta pública:

I - receber e analisar as contribuições e documentos apresentados pelos órgãos e entidades públicas e 
privadas; e

II - sistematizaras contribuições recebidas, assegurando-lhes a máxima publicidade.

Art. 28. O Ministério do Meio Ambiente fará a avaliação das propostas de acordo setorial apresentadas 
consoante os seguintes critérios mínimos:

I - adequação da proposta à legislação e às normas aplicáveis;

II - atendimento ao edital de chamamento, no caso dos processos iniciados pelo Poder Público, e 
apresentação dos documentos que devem acompanhar a proposta, em qualquer caso;

III - contribuição da proposta e das metas apresentadas para a melhoria da gestão integrada e do 
gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos e para a redução dos impactos à saúde humana 
e ao meio ambiente;

IV - observância do disposto no art. 9o da Lei n° 12.305, de 2010, quanto à ordem de prioridade da
aplicação da gestão e gerenciamento de resíduos sólidos propostos; 1

V - representatividade das entidades signatárias em relação à participação de seus membros no mercado 
dos produtos e embalagens envolvidos; e

VI - contribuição das ações propostas para a inclusão social e geração de emprego e renda dos 
integrantes de cooperativas e associações de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis constituídas por 
pessoas físicas de baixa renda.

: i !
Art. 29. Concluída a avaliação a que se refere o art. 28, o Ministério do Meio Ambiente a enviará ao 

Comitê Orientador, que poderá: 1

I - aceitar a proposta, hipótese em que convidará os representantes do setor empresarial para assinatura
do acordo setorial; !1

II - solicitar aos representantes do setor empresaria! a complementação da proposta de estabelecimento 
de acordo setorial; ou

III - determinar o arquivamento do processo, quando não houver consenso na negociação do acordo.

Parágrafo único. O acordo setorial contendo a logística reversa pactuada será subscrito pelos 
representantes do setor empresarial e pelo Presidente do Comitê Orientador, devendo ser publicado no Diário 
Oficial da União. ' 11 ■

■ i
Subseção II

Do Regulamento

Art. 30. Sem prejuízo do disposto na Subseção I, a logística reversa poderá ser implantada diretamente 
por regulamento, veiculado por decreto editado pelo Poder Executivo.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput, antes da edição do regulamento, o Comitê Orientador 
deverá avaliar a viabilidade técnica e econômica da logística reversa.

Art. 31. Os sistemas de logística reversa estabelecidos diretamente por decreto deverão ser precedidos 
de consulta pública, cujo procedimento será estabelecido pelo Comitê Orientador. ■ 1 11 J :

Subseção III

7/21
i
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fabricates, impgri;adores, 
sistema Içle lopística reversa:

Dos Termcs de Compromisso olhan;__^L..... .. _ do oroc.
- de 2 OH

Art. 32. O Poder Público poderá celebrar termos de compromisso com os 
distribuidores ou comerciantes referidos no art. 18, visando o estabelecimento de

I - nas hipóteses em que não houver, em uma mesma área de abrangência, acordo setorial ou regulamento 
específico, consoante estabelecido neste Decreto; ou

II - para a fixação de compromissos e metas mais exigentes que o previsto em acordo setorial ou 
regulamento.

Parágrafo único. Os termos de compromisso terão eficácia a partir de sua homologação pelo órgão 
ambiental competente do SISNAMA, conforme sua abrangência territorial.

Seção III

Do Comitê Orientador para Implementação de Sistemas de Logística Reversa

Art. 33. Fica instituído o Comitê Orientador para Implantação de Sistemas de Logística Reversa - Comitê 
Orientador, com a seguinte composição:

I - Ministro de Estado do Meio Ambiente;

II - Ministro de Estado da Saúde;

III - Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;

IV - Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; e

V - Ministro de Estado da Fazenda.

§ 1- O Comitê Orientador será presidido pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente.

§2-0 Ministério do Meio Ambiente exercerá a função de secretaria-executiva do Comitê Orientador e 
expedirá os atos decorrentes das decisões do colegiado. 1

§ 3a O Comitê Orientador será assessorado por grupo técnico, composto por representantes do Ministério 
do Meio Ambiente, do Ministério da Saúde, do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, do 
Ministério da Fazenda e do Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

§ 4a Nas hipóteses em que forem abordados temas referentes às suas respectivas competências ou 
áreas de atuação, o Comitê Orientador poderá convidar a compor o grupo técnico referido no § 3a representantes:

I - de outros Ministérios, de órgãos e entidades da administração pública federal;

I! - dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; e

III - de entidades representativas de setores da sociedade civil diretamente impactados pela logística 
reversa.

§ 6a As decisões do Comitê Orientador serão tomadas por maioria simples de votos, presente a maioria 
absoluta dos membros.

§ 7- Os membros referidos no caput elaborarão o regimento interno do Comitê Orientador, que deverá 
conter, no mínimo:

■ ■ i.

I - o procedimento para divulgação da pauta das reuniões;

II - os critérios para participação dos órgãos e entidades no grupo técnico de que trata o § 4a;

III - as regras para o funcionamento do grupo técnico de assessoramento e do colegiado; e

IV - os critérios de decisão no caso de empate nas deliberações colegiadas.
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Art. 34. Compete ao Comitê Orientador: - n- _____  _ do proc,
,de20Ôy_

I - estabelecer a orientação estratégica da implementação de sistemas de logística'q 
termos da Lei n° 12,305, de 2010, e deste Decreto;

mtituídos nos
vo-RF 10.940

II - definir as prioridades e aprovar o cronograma para o lançamento de editais de chamamento de 
propostas de acordo setorial para a implantação de sistemas de logística reversa de iniciativa da União;

III - fixar cronograma para a implantação dos sistemas de logística reversa;

IV - aprovar os estudos de viabilidade técnica e econômica;

V - definir as diretrizes metodológicas para avaliação dos impactos sociais e econômicos dos sistemas de 
logística reversa;

VI - avaliar a necessidade da revisão dos acordos setoriais, dos regulamentos e dos termos de 
compromisso que disciplinam a logística reversa no âmbito federal;

VII - definir as embalagens que ficam dispensadas, por razões de ordem técnica ou econômica, da 
obrigatoriedade de fabricação com materiais que propiciem a reutilização e reciclagem;

VIII - definir a forma de realização da consulta pública relativa a proposta de implementação de sistemas 
de logística reversa;

IX - promover estudos e propor medidas de desoneração tributária das cadeias produtivas sujeitas à 
logística reversa e a simplificação dos procedimentos para o cumprimento de obrigações acessórias relativas à 
movimentação de produtos e embalagens sujeitos à logística reversa; e

X- propor medidas visando incluir nos sistemas de logística reversa os produtos e embalagens adquiridos 
diretamente de empresas não estabelecidas no País, inclusive por meio de comércio eletrônico.

TÍTULO IV

DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS À GESTÃO E GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

Art. 35. Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deverá ser observada a seguinte ordem de 
prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos.

Art. 36. A utilização de resíduos sólidos nos processos de recuperação energética, incluindo o co- 
processamento, obedecerá às normas estabelecidas pelos órgãos competentes.

Art. 37. A recuperação energética dos resíduos sólidos urbanos referida no § 1o do art. 9o da Lei n° 
12.305, de 2010, assim qualificados consoante o art. 13, inciso I, alínea “c”, daquela Lei, deverá ser disciplinada, 
de forma específica, em ato conjunto dos Ministérios do Meio Ambiente, de Minas e Energia e dás Cidades.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica ao aproveitamento energético dos gases gerados 
na biodigestão e na decomposição da matéria orgânica dos resíduos sólidos urbanos em aterros sanitários.

r.
Art. 38. Os geradorés de resíduos sólidos deverão adotar medidas que promovam a redução da geração 

dos resíduos, principalmente os resíduos perigosos, na forma prevista nos respectivos planos de resíduos sólidos 
e nas demais normas aplicáveis.

Art. 39. O gerenciamento dos resíduos sólidos presumidamente veiculadores de agentes etiológicos de 
doenças transmissíveis ou de pragas, dos resíduos de serviços de transporte gerados em portos, aeroportos e 
passagens de fronteira, bem como de material apreendido proveniente do exterior, observará o estabelecido nas 
normas do SISNAMA, do SNVS e do SUASA, reíativamente à suas respectivas áreas de atuação.

i TÍTULO V

DA PARTICIPAÇÃO DOS CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS E REUTILIZÁVEIS

Art. 40. O sistema de coleta seletiva de resíduos sólidos e a logística reversa priorizarão a participação de 
cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis constituídas 
por pessoas físicas de baixa renda.
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Art. 41. Os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos definirão progran^áç e ações p^ a 
participação dos grupos interessados, em especial das cooperativas ou outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa rendai a

10.940

Art. 42. As ações desenvolvidas pelas cooperativas ou outras formas de associação de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis no âmbito do gerenciamento de resíduos sólidos das atividades relacionadas
no art. 20 da Lei n° 12.305, de 2010, deverão estar descritas, quando couber, nos respectivos planos de 
gerenciamento de resíduos sólidos.

Art. 43. A União deverá criar, por meio de regulamento específico, programa com a finalidade de melhorar 
as condições de trabalho e as oportunidades de inclusão social e econômica dos catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis.

Art. 44. As políticas públicas voltadas aos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis deverão 
observar:

I - a possibilidade de dispensa de licitação, nos termos do inciso XXVII do art. 24 da Lei n2 8.666, de 21 de 
junho de 1993, para a contratação de cooperativas ou associações de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis;

II - o estímulo à capacitação, à incubação e ao fortalecimento institucional de cooperativas, bem como à 
pesquisa voltada para sua integração nas ações que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo cicio de 
vida dos produtos; e

III - a melhoria das condições de trabalho dos catadores.

Parágrafo único. Para o atendimento do disposto nos incisos II e III do caput, poderão ser celebrados 
contratos, convênios ou outros instrumentos de colaboração com pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que atuem na criação e no desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis, observada a legislação vigente.

TÍTULO VI ... . , ,

DOS PLANOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 45. São planos de resíduos sólidos:

I - o Plano Nacional de Resíduos Sólidos;

II - os planos estaduais de resíduos sólidos;

III - os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de resíduos sólidos de regiões 
metropolitanas ou aglomerações urbanas;

IV - os planos intermunicipais de resíduos sólidos;

V - os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos; e

VI - os planos de gerenciamento de resíduos sólidos.

§ 12 O Ministério do Meio Ambiente e os demais órgãos competentes darão ampla publicidade, inclusive 
por meio da rede mundial de computadores, à proposta preliminar, aos estudos que a fundamentaram, ao 
resultado das etapas de formulação e ao conteúdo dos pianos referidos no Capítulo II deste Título, bem como 
assegurarão o controle social na sua formulação, implementação e operacionalização, observado o disposto na 
Lei n2 10.650, de 16 de abril de 2003, e na Lei n2 11.445, de 2007.

§ 2- Os planos de gerenciamento de resíduos da construção civil serão regidos pelas normas 
estabelecidas pelos órgãos competentes do SISNAMA.

CAPÍTULO II
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Técnir 0.940

DOS PLANOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS ELABORADOS PELO PODER^B
O fun

do proc.

Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos

Art. 46. O Plano Nacional de Resíduos Sólidos será elaborado pela União, sob a coordenação do 
Ministério do Meio Ambiente, com vigência por prazo indeterminado e horizonte de vinte anos, devendo ser 
atualizado a cada quatro anos.

Art. 47. A elaboração do Plano Nacional de Resíduos Sólidos deverá ser feita de acordo com o seguinte 
procedimento:

I - formulação e divulgação da proposta preliminar em até cento e oitenta dias, contados a partir da 
publicação deste Decreto, acompanhada dos estudos que a fundamentam;

II - submissão da proposta à consulta pública, pelo prazo mínimo de sessenta dias, contados da data da 
sua divulgação;

III - realização de, no mínimo, uma audiência pública em cada região geográfica do País e uma audiência 
pública de âmbito nacional, no Distrito Federal, simultaneamente ao período de consulta pública referido no 
inciso II;

IV - apresentação da proposta daquele Plano, incorporadas as contribuições advindas da consulta e das 
audiências públicas, para apreciação dos Conselhos Nacionais de Meio Ambiente, das Cidades, de Recursos 
Hídricos, de Saúde e de Política Agrícola; e

V - encaminhamento pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente ao Presidente da República da proposta 
de decreto que aprova aquele Plano.

Seção II

Dos Planos Estaduais e dos Planos Regionais de Resíduos Sólidos

Art. 48. Os planos estaduais de resíduos sólidos serão elaborados com vigência por prazo indeterminado, 
horizonte de atuação de vinte anos e deverão ser atualizados ou revistos a cada quatro anos.

i'.' i ■ ;
Parágrafo único. Os planos estaduais de resíduos sólidos devem abranger todo o território do respective 

Estado e atender ao conteúdo mínimo prevsto no art. 17 da Lei n2 12.305, de 2010.

Art. 49. Além dos planos estaduais, os Estados poderão elaborar planos microrregionais de resíduos 
sólidos, bem como planos de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas.

§ 12 Na elaboração e implementação dos planos referidos no caput, os Éstados deverão assegurar a 
participação de todos os Municípios que integram a respectiva microrregião, região metropolitana ou aglomeração 
urbana. . , .

§ 2- O conteúdo dos planos referidos no caput deverá ser estabelecido em conjunto com os Municípios 
que integram a respectiva microrregião, região metropolitana ou aglomeração urbana, não podendo ser excluída 
ou substituída qualquer das prerrogativas atinentes aos Municípios. ' I

Seção III

Dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos
I I.

Art. 50. Os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos serão elaborados consoante o 
disposto no art. 19 da Lei n° 12.305, de 2010.

i . ;i.r .. ■:
§ 1- Os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos deverão ser atualizados ou revistos, 

prioritariamente, de forma concomitante com a elaboração dos planos plurianuais municipais.

§ 2- Os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos deverão identificar e indicar medidas 
saneadoras para os passivos ambientais originados, entre outros, de: 1
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I - áreas contaminadas, inclusive lixões e aterros controlados; e

II - empreendimentos sujeitos à elaboração de planos de gerenciamento de

’'nlrx- “2?.-____ doproc.
de 2004 

O funcionário 
res íduos $ ól idosSLsr^J

ipurada com ^ase r
vniveira 
vo-RF 10.940 
nos dados 

demográficos do censo mais recente da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia Estatística - IBGE, poderão 
adotar planos municipais simplificados de gestão integrada de resíduos sólidos.

Art. 51. Os Municípios com população total inferior a vinte mil habitantes, apurada

§ 12 Os planos municipais simplificados de gestão integrada de resíduos sólidos referidos no caput 
deverão conter:

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, com a indicação da 
origem, do volume e da massa, a caracterização dos resíduos e as formas de destinação e disposição final 
adotadas;

II - identificação das áreas favoráveis para disposição final ambientalmente adequada de rejeitos, observado 
o plano diretor de que trata o § 1s do art. 182 da Constituição e o zoneamento ambiental, quando houver;

III - identificação da possibilidade de implantação de soluções consorciadas ou compartilhadas com outros 
Municípios, considerando a economia de escaia, a proximidade dos locais estabelecidos e as formas de 
prevenção dos riscos ambientais;

IV - identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos ao plano de gerenciamento ou ao sistema 
de logística reversa, conforme os arts. 20 e 33 da Lei n° 12.305, de 2010. observadas as disposições deste 
Decreto e as normas editadas pelos órgãos do SISNAMA e do SNVS;

V - procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotadas nos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a disposição final ambientalmente adequada de 
rejeitos, em consonância com o disposto na Lei n° 11,445, de 2007. e no Decreto n2 7,217, de 21 de junho de 
2010:

I ■■ . l‘ ■ ■... •

VI - regras para transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20 da
Lei n° 12.305, de 2010, observadas as normas editadas pelos órgãos do SISNAMA e do SNVS, bem como as 
demais disposições previstas na legislação federal e estadual; 1

VII - definição das responsabilidades quanto à sua implementação e operacionalização pelo Poder Público, 
incluídas as etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos;

VIII - programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a redução, a reutilização, a 
coleta seletiva e a reciclagem de resíduos sólidos;

IX- programas e ações voltadas à participação de cooperativas e associações de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda, quando houver;

X - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços, observado o disposto na Lei n° 11.445, de 
2007:

XI - metas de coleta seletiva e reciclagem dos resíduos; ,

XII - descrição das formas e dos limites da participação do Poder Público local na coleta seletiva e na 
logística reversa, respeitado o disposto no art. 33 da Lei n° 12.305, de 2010. e de outras ações relativas à 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

XIII - identificação de áreas de disposição inadequada de resíduos e áreas contaminadas e respectivas 
medidas saneadoras; e

XIV - periodicidade de sua revisão.

§ 22 O disposto neste artigo não se aplica aos Municípios:

I - integrantes de áreas de especial interesse turístico;
■ r

II - inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambienta!
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de âmbito regional ou nacional; ou

III - cujo território abranja, total ou parcialmente, unidades de conservação.

’-‘olha n°___  33_____ _ do proç.
de 20õ3

ÕlTvélra 
vo-RF 10.940

Art. 52. Os Municípios que optarem por soluções consorciadas intermunicipais para gestão dos resíduos 
sólidos estão dispensados da elaboração do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, desde que 
o plano intermunicipal atenda ao conteúdo mínimo previsto no art. 19 da Lei n° 12.305, de 2010.

Seção IV

Da Relação entre os Planos de Resíduos Sólidos e dos Planos de Saneamento Básico no que Tange ao 
Componente de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos

Art. 53. Os serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos urbanos, compostos 
pelas atividades mencionadas no art. 3°, inciso I, alínea "c", e no art. 7° da Lei n° 11.445, de 2007. deverão ser 
prestados em conformidade com os planos de saneamento básico previstos na referida lei e no Decreto n° 7.217, 
de 2010.

Art. 54. No caso dos serviços mencionados no art. 53, os planos de resíduos sólidos deverão ser 
compatíveis com os planos de saneamento básico previstos na Lei n° 11.445, de 2007. e no Decreto n° 7.217, de 
2010, sendo que:

I - o componente de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos do Plano Nacional de Resíduos 
Sólidos deverá atender ao conteúdo mínimo previsto no art. 52, inciso I, da Lei n° 11.445, de 2007, e no art. 15 da 
Lei n° 12.305, de 2010: e

II - o componente de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos dos planos municipais de 
gestão integrada de resíduos sólidos deverá atender ao conteúdo mínimo previsto no art. 19 da Lei n° 11.445, de 
2007, e no art. 19 da Lei n° 12,305, de 2010.

§1-0 Plano Nacional de Resíduos Sólidos deverá ser elaborado de forma articulada entre o Ministério do 
Meio Ambiente e os demais órgãos e entidades federais competentes, sendo obrigatória a participação do 
Ministério das Cidades na avaliação da compatibilidade do referido Plano com o Plano Nacional de Saneamento 
Básico.

§2-0 componente de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos dos planos municipais de 
gestão integrada de resíduos sólidos poderá estar inserido nos planos de saneamento básico previstos no art. 19 
da Lei n° 11.445, de 2007, devendo ser respeitado o conteúdo mínimo referido no art, 19 da Lei n° 12.305, de 
2010, ou o disposto no art. 51, conforme o caso.

CAPÍTULO III

DOS PLANOS DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Das Regras Aplicáveis aos Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos

Art. 55. Os empreendimentos sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos 
localizados em um mesmo condomínio, Município, microrregião, região metropolitana ou aglomeração urbana, 
que exerçam atividades características de um mesmo setor produtiva e que possuam mecanismos formalizados 
de governança coletiva ou de cooperação em atividades de interesse comum, poderão optar pela apresentação 
do referido plano de forma coletiva e integrada. lt . ,

Parágrafo único. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos apresentado na forma do caput deverá 
conter a indicação individualizada das atividades e dos resíduos sólidos gerados, bem como as ações e 
responsabilidades atribuídas a cada um dos geradores.

Art. 56. Os responsáveis pelo plano de gerenciamento de resíduos sólidos deverão disponibilizar ao órgão 
municipal competente, ao órgão licenciador do SISNAMA e às demais autoridades competentes, com 
periodicidade anual, informações completas e atualizadas sobre a implementação e a operacionalização do plano 
sob sua responsabilidade, consoante as regras estabelecidas pelo órgão coordenador do Sistema Nacional de 
Informações Sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos - SINIR, por meio eletrônico.
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O funcionário

Art. 57. No processo de aprovação do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, será assegurada á utilização dos 
subprodutos e resíduos de valor econômico não descartados, de origem animal ou vegetal, referidas na ILei n° 8.171, de 
17 de janeiro de 1991, e na Lei n° 9.972, de 25 de maio de 2000, como insumos de cadeias produtivas. ‘

Parágrafo único. Será ainda assegurado o aproveitamento de biomassa na produção de energia e o rerrefino de 
óleos lubrificantes usados, nos termos da legislação vigente.

Seção II
Do Conteúdo dos Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

em Relação à Participação das Cooperativas e outras Formas 
de Associação de Catadores de Materiais Recicláveis

Art. 58. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos dos empreendimentos listados no art. 20 da Lei n° 12.305, de 
2010, poderá prever a participação de cooperativas ou de associações de catadores de materiais recicláveis no 
gerenciamento dos resíduos sólidos recicláveis ou reutilizáveis, quando:

I - houver cooperativas ou associações de catadores capazes técnica e operacionalmente de realizar o gerenciamento 
dos resíduos sólidos;

II - utilização de cooperativas e associações de catadores no gerenciamento dos resíduos sólidos for 
economicamente viável; e

III - não houver conflito com a segurança operacional do empreendimento.

Art. 59. No atendimento ao previsto no art. 58, o plano de gerenciamento de resíduos sólidos deverá especificar as 
atividades atribuídas às cooperativas e associações, considerando o conteúdo mínimo previsto no art. 21 da Lei n° 
12.305, de 2010.

Seção III
Dos Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos

Relativos às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

Art. 60. As microempresas e empresas de pequeno porte, assim consideradas as referidas nos incisos I e II do art. 30 
da Lei Complementar n°i23, de 14 de dezembro de 2006, que gerem apenas resíduos sólidos domiciliares ou 
equiparados pelo poder público municipal, nos termos do parágrafo único do art. 13 da Lei n° 12.305, de 2010, estão 
dispensadas de apresentar o plano de gerenciamento de resíduos sólidos.

Art. 61. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos das microempresas e empresas de pequeno porte, quando 
exigível, poderá ser inserido no plano de gerenciamento de empresas com as quais operam de forma integrada, desde 
que estejam localizadas na área de abrangência da mesma autoridade de licenciamento ambiental.

Parágrafo único. Os planos de gerenciamento de resíduos sólidos apresentados na forma do caput conterão a 
indicação individualizada das atividades e dos resíduos sólidos gerados, bem como as ações e responsabilidades 
atribuídas a cada um dos empreendimentos.

Art. 62. Os planos de gerenciamento de resíduos sólidos das microempresas e empresas de pequeno porte poderão 
ser apresentados por meio de formulário simplificado, definido em ato do Ministério do Meio Ambiente, que deverá 
conter apenas as informações e medidas previstas no art. 21 da Lei n° 12.305, de 2010.

Art. 63. O disposto nesta Seção não se aplica às microempresas e empresas de pequeno porte geradoras de resíduos 
perigosos.

TÍTULO VII 
DOS RESÍDUOS PERIGOSOS

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 64. Consideram-se geradores ou operadores de resíduos perigosos empreendimentos ou atividades:

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2010/decreto-7404-23-dezembro-2010-609830-publicac... 12/11/2014
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I - cujo processo produtivo gere resíduos perigosos; N- ôJ '-QOfT^r de 20Ci

O funcicnáxi^
II - cuja atividade envolva o comércio de produtos que possam gerar resíduos perigà^as e^loüjó risco seja

significativo a critério do órgão ambiental; Técnico AdmitZti-yivo

III - que prestam serviços que envolvam a operação com produtos que possam gerar resíduos perigosos e 
cujo risco seja significativo a critério do órgão ambiental;

IV - que prestam serviços de coleta, transporte, transbordo, armazenamento, tratamento, destinação e 
disposição final de resíduos ou rejeitos perigosos; ou

V - que exercerem atividades classificadas em normas emitidas pelos órgãos do SISNAMA, SNVS ou 
SUAS A como geradoras ou operadoras de resíduos perigosos.

Art. 65. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qualquer fase do seu 
gerenciamento, são obrigadas a elaborar plano de gerenciamento de resíduos perigosos e submetê-lo ao órgão 
competente do SISNAMA e, quando couber, do SNVS e do SUASA, observadas as exigências previstas neste 
Decreto ou em normas técnicas específicas.

Parágrafo único. O plano de gerenciamento de resíduos perigosos poderá ser inserido no plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos.

Art. 66. A instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade que gere ou opere com resíduos 
perigosos somente podem ser autorizados ou licenciados pelas autoridades competentes se o responsável 
comprovar, no mínimo, capacidade técnica e econômica, além de condições para prover os cuidados 
necessários ao gerenciamento desses resíduos.

Parágrafo único. Para fins de comprovação de capacidade técnica e econômica prevista no caput, os 
referidos empreendimentos ou atividades deverão:

I - dispor de meios técnicos e operacionais adequados para 0 atendimento da respectiva etapa do 
processo de gerenciamento dos resíduos sob sua responsabilidade, observadas as normas e outros critérios 
estabelecidos pelo órgão ambiental competente; e

II - apresentar, quando da concessão ou renovação do licenciamento ambiental, as demonstrações 
financeiras do último exercício social, a certidão negativa de falência, bem como a estimativa de custos anuais 
para o gerenciamento dos resíduos perigosos, ficando resguardado o sigilo das informações apresentadas.

Art. 67. No licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades que operem com resíduos 
perigosos, 0 órgão licenciador do SISNAMA pode exigir a contratação de seguro de responsabilidade civil por 
danos causados ao meio ambiente ou à saúde pública, observadas as regras sobre cobertura e os limites 
máximos de contratação estabelecidos pelo Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP.

Parágrafo único. A aplicação do disposto no caput deverá considerar 0 porte e as características da 
empresa.

CAPÍTULO II
1 ■

DO CADASTRO NACIONAL DE OPERADORES DE RESÍDUOS PERIGOSOS

Art. 68. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qualquer fase de seu 
gerenciamento, são obrigadas a se cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos.

Parágrafo único. As pessoas jurídicas referidas no caput deverão indicar responsável técnico pelo 
gerenciamento dos resíduos perigosos, devidamente habilitado, cujos dados serão mantidos atualizados no 
cadastro.

Art. 69. O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA será 
responsável por coordenar 0 Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos, que será implantado de 
forma conjunta pelas autoridades federais, estaduais e municipais.

§ 12 O IBAMA deverá adotar medidas visando assegurar a disponibilidade e a publicidade do cadastro 
referido no caput aos órgãos e entidades interessados.
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§ 2- O IBAMA deverá promover a integração do Cadastro Nacional de Operador©^ de<R&íqluos Perigosos 
d Cadastro Técnico' Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursoscom o Cadastro Técnico 

Ambientais e com o SINIR. (jTiveira
ivo-RF 10.940

Art. 70. O Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos será composto com base nas 
informações constantes nos Planos de Gerenciamento de Resíduos Perigosos, no relatório específico anual do 
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, 
bem como nas informações sobre a quantidade, a natureza e a destinação temporária ou final dos resíduos sob 
responsabilidade da respectiva pessoa jurídica, entre outras fontes.

TÍTULO VIII

DO SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES SOBRE A GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS - SINIR

Art. 71. Fica instituído o Sistema Nacional de Informações Sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos - SINIR, 
sob a coordenação e articulação do Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade de:

I - coletar e sistematizar dados relativos à prestação dos serviços públicos e privados de gestão e 
gerenciamento de resíduos sólidos, inclusive dos sistemas de logística reversa implantados;

II - promover o adequado ordenamento para a geração, armazenamento, sistematização, 
compartilhamento, acesso e disseminação dos dados e informações de que trata o inciso I;

III - classificar os dados e informações de acordo com a sua importância e confidencialidade, em 
conformidade com a legislação vigente;

IV - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes, inclusive visando à 
caracterização da demanda e da oferta de serviços públicos de gestão e gerenciamento de resíduos sólidos;

V - permitir e facilitar o monitoramento, a fiscalização e a avaliação !da eficiência da gestão e 
gerenciamento de resíduos Sólidos nos diversos níveis, inclusive dos sistemas de logística reversa implantados;

VI - possibilitar a avaliação dos resultados, dos impactos e o acompanhamento das metas dos planos e 
das ações de gestão e gerenciamento de resíduos sólidos nos diversos níveis, inclusive dos sistemas de 
logística reversa implantados;

i • : ; i. i '

VII - informar a sociedade sobre as atividades realizadas na implementação da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos;

VIII - disponibilizar periodicamente à sociedade o diagnóstico da situação dos resíduos sólidos no País, 
por meio do Inventário Naciohal de Resíduos Sólidos; e

i

IX- agregar as informações sob a esfera de competência da União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Parágrafo único. O SINIR deverá ser implementado no prazo máximo1 de dòis anos, contados de 
publicação deste Decreto.

Art. 72. O SINIR será estruturado de modo a conter as informações fornecidas:

I - pelo Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos;
I

II - pelo Cadastro Técnico Federai de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos
Ambientais; :il'

III - pelo Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental;

IV - pelos órgãos públicos competentes para a elaboração dos planos de resíduos sólidos referidos no art 
14 da Lei n° 12.305, de 2010:

V - pelos demais sistemas de informações que compõem o Sistema Nacional de Informações sobre Mei< 
Ambiente - SINIMA; e

VI - pelo Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico - SINISA, no que se refere ao; 
serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.
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Decreto n° 740419/06/13

onárip

oiha n° &
Art. 73. A implementação do SINIR dar-se-á mediante: ~~dê 20W

O funcionário /
I - articulação com 0 SINIMA e com 0 Sistema Nacional de Informações de Recursb$ HídriÍ!Oé>k;SNIRH;

II - articulação com os órgãos integrantes do SISNAMA, para interoperabilidade entre
'ivo-RF 10.940 

diversos sistemas 
de informação existentes e para o estabelecimento de padrões e ontologias para as unidades de informação 
componentes do SINIR;

III - integração ao SINISA no tocante aos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos 
sólidos urbanos; e

IV - sistematização de dados, disponibilização de estatísticas e indicadores referentes à gestão e 
gerenciamento de resíduos sólidos.

Art. 74. O Ministério do Meio Ambiente apoiará os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e os 
respectivos órgãos executores do SISNAMA na organização das informações, no desenvolvimento dos 
instrumentos e no financiamento das ações voltadas à implantação e manutenção do SINIR.

§ I2 O Ministério do Meio Ambiente, os Estados, 0 Distrito Federal e os Municípios, de forma conjunta, 
organizarão e manterão a infraestrutura necessária para receber, analisar, classificar, sistematizar, consolidar e 
divulgar dados e informações qualitativas e quantitativas sobre a gestão de resíduos sólidos.

§ 2- Os Estados, 0 Distrito Federal e os Municípios disponibilizarão anualmente ao SINIR as informações 
necessárias sobre os resíduos sólidos sob sua esfera de competência.

§ 3s Os planos de gestão de resíduos sólidos deverão ser disponibilizados pelos respectivos responsáveis 
no SINIR. ; I . , r.

Art. 75. A coleta e sistematização de dados, a disponibilização de estatísticas e indicadores, 0 
monitoramento e a avaliação da eficiência da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos serão realizados no âmbito do SINISA, nos termos do art. 53 da Lei n2 11.445, de 2007.

§ 12 O SINIR utilizará as informações do SINISA referentes às atividades previstas no caput.

§ 2- O Ministério do Meio Ambiente e 0 Ministério das Cidades deverão adotar as medidas necessárias 
para assegurar a integração entre o SINIR e o SINISA.

Art. 76. Os dados’^ informações, relatórios, estudos, inventários e instrumentos equivalentes que se 
refiram à regulação ou à fiscalização dos serviços relacionados à gestão dos resíduos sólidos, bem como aos 
direitos e deveres dos usuários e operadores, serão disponibilizados pelo SINIR na rede mundial de 
computadores. ' '

§ 12 A publicidade dás informações divulgadas por meio do SINIR observará o sigilo comercial, industrial, 
financeiro ou de qualquer outro tipo protegido por lei.

§ 2- As pessoas 'físicas e jurídicas que fornecerem informações de caráter sigiloso aos órgãos e 
entidades da administração pública deverão indicar essa circunstância, de forma expressa e fundamentada, a fim 
de que seja resguardado 0 sigilo a que se refere 0 § 12.

TÍTULO IX

DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

Ari. 77. A educação ambiental na gestão dos resíduos sólidos é parte integrante da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos e tem conlo objetivo o aprimoramento do conhecimento, dos valores, dos comportamentos e 
do estilo de vida relacionados com a gestão e o gerenciamento ambientaimente adequado dos resíduos sólidos.

§ 12 A educação ambiental na gestão dos resíduos sólidos obedecerá às diretrizes gerais fixadas na Le 
n2 9.795, de 1999, e no Decreto n2 4.281, de 25 de junho de 2002. bem como às regras específicas 
estabelecidas na Lei n2 12.305. de 2010, e neste Decreto.

§ 2- O Poder Público deverá adotar as seguintes medidas, entre outras, visando 0 cumprimento d< 
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19/06'13 Decreto n° 7404

objetiw previsto no caput:

I - incentivar atividades de caráter educativo e pedagógico, em 
empresarial e da sociedade civil organizada;

ilha n° ______ do oroc.
0 -1-OQ5V d» 2oM_ 

O funcionário f 
colaboração com . driicE do setor

:o Adm^ft^fivo-RF 10.940

II - promovera articulação da educação ambiental na gestão dos resíduos sólidos com a Política Nacional 
de Educação Ambiental;

III - realizar ações educativas voltadas aos fabricantes, importadores, comerciantes e distribuidores, com 
enfoque diferenciado para os agentes envolvidos direta e indiretamente com os sistemas de coleta seletiva e 
logística reversa;

IV - desenvolver ações educativas voltadas à conscientização dos consumidores com relação ao consumo 
sustentável e às suas responsabilidades no âmbito da responsabilidade compartilhada de que trata a Lei n° 
12.305, de 2010;

V - apoiar as pesquisas realizadas por órgãos oficiais, pelas universidades, por organizações não 
governamentais e por setores empresariais, bem como a elaboração de estudos, a coleta de dados e de 
informações sobre o comportamento do consumidor brasileiro;

VI - elaborar e implementar planos de produção e consumo sustentável;

VII - promover a capacitação des gestores públicos para que atuem como multiplicadores nos diversos 
aspectos da gestão integrada dos resíduos sólidos; e

VIII - divulgar os conceitos relacionados com a coleta seletiva, com a logística reversa, com o consumo 
consciente e com a minimizhção da geração de resíduos sólidos.

§ 3- As ações de educação ambiental previstas neste artigo não excluem as responsabilidades dos 
fornecedores referentes ao dever de informar o consumidor para o cumprimento dos sistemas de logística reversa 
e coleta seletiva instituídos.

TÍTULO X

DAS CONDIÇÕES DE ACESSO A RECURSOS

Art. 78. A elaboração dos planos de resíduos sólidos previstos no art. 45 é condição, nos termos do art. 
55 da Lei n° 12.305, de 2010, para que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios tenham acesso a recursos 
da União ou por ela controlados, bem como para que sejam beneficiados por incentivos ou financiamentos de 
entidades federais de crédito ou fomento destinados, no âmbito de suas respectivas competências;

I - a empreendimentos e serviços relacionados à gestão de resíduos sólidos; ou

li - à limpeza urbana é manejo de resíduos sólidos.

Parágrafo único. O àcesso aos recursos mencionados no caput fica condicionado à comprovação da 
regularidade fiscal perante a União.

Art. 79. A União e os órgãos ou entidades a ela vinculados darão prioridade no acesso aos recursos 
mencionados no art. 78; ''

I - aos Estados que instituírem microrregiões, consoante o S 3^ do art. 25 da Constituição, para integrar a 
organização, o planejamento é a execução das ações a cargo de Municípios limítrofes na gestão dos resíduos 
sólidos;

II - ao Distrito Federai e aos Municípios que:

a) optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, incluída a 
elaboração e implementação de plano intermunicipal, ou que se inserirem de forma voluntária nos planos 
microrregionais de resíduos sólidos referidos no art. 16 da Lei n° 12.305. de 2010; ou

b) implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda; e
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19/06/13 Decreto n° 7404
olha rr .JUP_____do proc.

Ill - aos consórcios púbiicos, constituídos na forma da Lei n- 11.105, de 2005. W
l^ernjoúíros critérios

§ 1s Os critérios de prioridade no acesso aos recursos previstos no caput não excl 
definidos em programas específicos instituídos pelo Poder Público Federai.

§ 2- Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e os consórcios públicos deverão atender às seguintes 
condições, entre outras estabelecidas na legislação vigente, para serem beneficiados com a prioridade no 
acesso aos recursos prevista do caput:

I - adotar, de forma efetiv®, soluções regionalizadas para a organização, planejamento e execução das 
ações na gestão dos resíduos sólidos, no que concerne aos incisos I, II, alínea “a", e III do caput; e

II - manter os dados e informações atualizadas no SINIR, o que será comprovado mediante a apresentação 
de certidão de regularidade emitida pelo órgão coordenador do referido sistema.

TÍTULO XI

DOS INSTRUMENTOS ECONÔMICOS

Art. 80. As iniciativas previstas no art. 42 da Lei n° 12.305, de 2010, serão fomentadas por meio das 
seguintes medidas indutoras:

I - incentivos fiscais, financeiros e creditícios;

II - cessão de terrenos públicos;

III - destinação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da administração pública 
federal às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, nos termos do Decreto ns 5.940, 
de 25 de outubro de 2006;

IV - subvenções econômicas;

V - fixação de critérios, metas, e outros dispositivos complementares de sustentabilidade ambiental para 
as aquisições e contratações públicas;

VI - pagamento por serviços ambientais, nos termos definidos na legislação; e

VII - apoio à elaboração de projetos no âmbito do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL ou 
quaisquer outros mecanismos decorrentes da Convenção Quadro de Mudança do Clima das Nações Unidas.

Parágrafo único. O Poder Público poderá estabelecer outras medidas indutoras além das previstas no 
caput.

Art. 81. As instituições financeiras federais poderão também criar linhas especiais de financiamento para:

I - cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, com 
o objetivo de aquisição de máquinas e equipamentos utilizados na gestão de resíduos sólidos;

II - atividades destinadas à reciclagem e ao reaproveitamento de resíduos sóiidos, bem como atividades de 
inovação e desenvoivimento relativas ao gerenciamento de resíduos sólidos; e

III - atendimento a projetos de investimentos em gerenciamento de resíduos sólidos.

TÍTULO XII

i DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 82. Para efeitos do inciso I do art. 47 da Lei n° 12.305, de 2010, o deslocamento de material do leito 
de corpos d’agua por meio; de dragagem não se considera lançamento, devendo ser objeto de licenciamento ou 
autorização do órgão ambiental competente.

Art. 83. Quando decretada emergência sanitária, poderá ser realizada a queima de resíduos a céu aberto, 
desde que autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes do SISNAMA, do SNVS e, quando couber, do 
SUASA.
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19/06'13 Decreto n° 7404

IX - lançar resíduos sólidos ou rejeitos em praias, no mar ou quaisquer recursos 
hídricos;

X - lançar resíduos sólidos ou rejeitos in natura a céu aberto, excetuados os 
resíduos de mineração;

XI - queimar resíduos sólidos ou rejeitos a céu aberto ou em recipientes, instalações 
e equipamentos não licenciados para a atividade;

XII - descumprir obrigação prevista no sistema de logística reversa implantado nos 
termos da Lei n2 12.305, de 2010, consoante as responsabilidades específicas 
estabelecidas para o referido sistema;

XIII - deixar de segregar resíduos sóiidos na forma estabelecida para a coleta seletiva, 
quando a referida coleta for instituída pelo titular do serviço público de limpeza urbana 
e manejo de resíduos sólidos;

XIV - destinar resíduos sólidos urbanos à recuperação energética em 
desconformidade com o § 1- do art. 9- da Lei n2 12.305, de 2010, e respectivo 
regulamento;

XV - deixar de manter atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente e a 
outras autoridades informações compietas sobre a realização das ações do sistema 
de logística reversa sobre sua responsabilidade;

XVI - não manter atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente, ao órgão 
licenciador do SISNAMA e a outras autoridades, informações completas sobre a 
implementação e a operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos sólidos 
sob sua responsabilidade; e

XVII - deixar de atender às regras sobre registro, gerenciamento e informação 
previstos no § 22 do art. 39 da Lei n2 12.305, de 2010.

; i
§ 12 As multas de que tratam os incisos I a XI deste artigo serão aplicadas após 
laudo de constatação.

§ 2- Os consumidores que descumprirem as respectivas obrigações previstas nos 
sistemas de logística reversa e de coleta seletiva estarão sujeitos à penalidade de 
advertência.

§ 32 No caso' de reincidência no cometimento da infração prevista no § 2-, poderá 
ser aplicada a penalidade de multa, no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais) a R$ 
500,00 (quinhentos reais).

§ 4s A multa1 simples a que se refere o § 3s pode ser convertida em serviços de 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente.

í ■ I-.

§ õ2 Não estão compreendidas na infração do inciso IX as atividades de 
deslocamento , de material do leito de corpos d’agua por meio , de dragagem, 
devidamente licenciado ou aprovado.

§ e2 As bacias de decantação de resíduos ou rejeitos industriais ou de mineração, 
devidamente licenciadas pelo órgão competente do SISNAMA, não são consideradas 
corpos hídricos para efeitos do disposto no inciso IX" (NR)

Ari. 85. O Decreto n2 6.514, de 2008, passa a vigorar acrescido do seguinte artigo:
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19/06/13 Decreto n° 7404 ° O 1 dQ P^oc.
importar resíduos sólidos perigosos e rejeitos, bem como os ^eéíáueis^“Art. 71-A.

sólidos cujas características causem dano ao meio ambiente, à saúde pútyitétó 
animal e à sanidade vegetal, ainda que para tratamento, reforma, reuso, reutilizacãi 
ou recuperação: v A

Oliveira 
vo-RF 10.940

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais).” 
(NR)

Art. 86. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de dezembro de 2010; 1892 da Independência e 122- da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto
Guido Mantega
Wagner Gonçalves Rossi
Miguel Jorge
Márcio Pereira Zimmermann
Márcia Helena Carvalho Lopes
Izabella Mônica Vieira Teixeira
Márcio Fortes de Almeida

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.12.2010 - Edição extra
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19/06/13 Intranet// Câmara Municipal de São Paulo vi.5

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 10315

Total de referências : 1

Silveira 
'O-RF 10.940

1/1
Título: LEI N° 10.315 30/04/1987 (ver documento’)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispõe sobre a limpeza publica do Município de Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 22/1987 (ver d o cu m e n to I

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Regulamentação: Decreto n° 37.066/1997 - Regulamenta o inciso IV do art. 3o desta Lei.; (ver 

documento)
Decreto n° 37.241/1997 - Regulamenta o inciso VII do art. 4o desta Lei.; (ver 
documento)
Decreto n° 37.952/1999 - Regulamenta a coleta, o transporte e a destinação final de 
entulho, terras e sobras de materiais de construção, de que trata esta Lei.; (ver 
documento)
Decreto n° 42.217/2002 - Regulamenta esta Lei no que se refere ao uso de areas 
destinadas ao transbordo e triagem de resíduos de construção civil e resíduos 
volumosos, (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 

OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.
Revogação: Revoga a Lei n° 9.560/1982.; (ver documento)

1 Lei n° 10.508/1988 - Revoga o art. 32 desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei n° 11.435/1993 - Autoriza ampliaçao do serviço de coleta de lixo, incluindo 
recolhimento de restos de moveis e outros materiais domésticos.

' - Decreto n° 35.657/1995 - Dispõe sobre a coleta, transporte e destinação final de 
resíduos solidos em aterros sanitários ou em incineradores municipais, nao 
abrangidos pela coleta regular normatizada por esta Lei.
- Decreto n° 40.046/2000 - Define competências para o cumprimento e a fiscalizaçao 
do disposto nesta Lei.
- Decreto n° 42.238/2002 - Competirão as Subprefeituras o cumprimento e a 
fiscalizaçao de serviços relativos a limpeza publica.

Alterações: Lei 10.375/1987 - Acrescenta multa a tabela anexa a esta Lei.; (ver documento)
Lei 10.746/1989 - Altera esta Lei, revogando a Lei n° 10.375/1987.; (ver 
documento)
Lei 11.915/1995 - Modifica a tabela de muitas anexa a esta Lei. (ver documento)
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LEI N. 10.315 — DE 30 DE ABRIL DE 1987 
Dispõe sobre a limpeza pública do Município de São Paulo, 

e dá outras providências
Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São 

atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 

decretou c eu promulgo a seguinte Lei:
Art. l.° Esta Lei disciplina as atividades destinadas 

disposição dos resíduos sólidos produzidos no Município de 
r.utcnção do estado de limpeza das áreas urbanizadas.

Art. 2.” Para os efeitos desta Lei, lixo é o conjunto heterogêneo cons­
tituído por materiais sólidos residuais, provenientes das atividades humanas.

Paulo, usando das

de abril de 1987,

ao recolhimento e 
São Paulo e a ma-

Art. 3" Cabe à Prefeitura a remoção de:
I — resíduos domiciliares;
II — materiais de varredura domiciliar;
III — resíduos sólidos originários de estabelecimentos públicos, institu­

cionais, dc prestação de serviços, comerciais e industriais, até 1001 (cem litros);
IV — resíduos considerados de alto risco, como definidos por legislação 

própria;
V — ''estos de limpeza e de poda de jardins;
VI — entulho, terra e sobras de materiais de construção que não pesem 

mais de 50kg (cinquenta quilos), devidamente acondicionados;
VII — restos dc móveis, dc colchões, dc utensílios, de mudanças e outros 

similares, cm pedaços, que fiquem contidos em recipientes dc até 1001 (cem 
litros);

VIII — animais mortos, de pequeno porte.

§ l.° O volume e o peso estabelecidos nos incisos III c VI, são os má-, 
ximos tolerados por dia.

§ 2.° Cada embalagem dc resíduos sólidos, prevista neste artigo, apre­
sentada para a .coleta, não pode pesar mais de 50kg (cinquenta quilos).

Art. 4" Compete, ainda, à Prefeitura:
I ■— a conservação da limpeza pública executada na área do Município;
II — a limpeza .de túneis, escadarias, passagens, vielas, abrigos, monu­

mentos, cabinas de telefones públicos e sanitários públicos;
III — a raspagem e a remoção de terra, areia e material carregado pelas 

águas pluviais'para as vias e logradouros públicos pavimentados;
IV — a capinação do leito das ruas e a remoção do produto resultante, 

assim como á irrigação das vias e logradouros públicos não pavimentados, 
dentro da área urbana;

V — a limpeza das áreas públicas em aberto; 1 í

VI — a limpeza c a desobstrução de bueiros c galerias pluviais;
VII — a destinação final dos resíduos para aterros sanitários, incinera­

dores, usinas cie tratamento e outros fins.
Art. 5 ° A execução dos serviços de limpeza pública de competência da 

Prefeitura poderá ser realizada diretamente ou por firmas especializadas, pre- 
viamcnle cadastradas, observadas as disposições pertinentes à matéria.

Parágrafo único. O desrespeito às disposições desta Lei, por parte da 
firma credenciada, acarretará a sua suspensão e, na reincidência de igual in­
fração, a cassação do certificado de credenciamento, sem prejuízo das multas 
cabíveis.
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Ari. 6.° Mediante o pagamento do preço do serviço público, lixado pelo 
Executivo, poderá .a Prefeitura proceder à remoção do seguinte lixo:

... I — animais mortos, de grande porte;
II — móveis, colchões, utensílios, sobras de mudanças e outros similares, 

*cujos volumes excedam o limite fixado no artigo 3.“, inciso VII;
III — resíduos industriais, de volume superior a 1001 (cem litros), desde 

•que autorizado pela CETESB — Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Ambiental;

IV — entulho, terra e sobras de materiais de construção, de peso supe­
rior’ a 50kg (cinqüenta quilos).

§ l.° Caso não proceda à remoção prevista neste artigo, a Prefeitura 
indicará o local de destino dos resíduos sólidos, cabendo ao munícipe inte- 
ressadq todas as providências necessárias, incluindo o pagamento' das despesas 
•com a remoção e outras atinentes.

§ 2o Será iguahnente indicado pela Prefeitura, arcando o interessado 
com os correspondentes ônus, o local de destino dos resíduos sólidos consis­
tentes era:

I — folhagem e resíduos vegetais de chácaras, sítios e propriedades equi­
valentes;

II — resíduos líquidos ou pastosos de qualquer natureza;
III — lotes de mercadorias, medicamentos, gêneros alimentícios c outros 

'condenados pela autoridade competente;
IV — materiais radioativos;
V — resíduos sólidos provenientes ds atividades industriais, acompanha­

dos de autorização da CETESB — Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Ambiental. i i

Das Feiras Livres

Art. 7.° Constitui obrigação dos feirantes, que operem nas feiras de qual­
quer natureza, instaladas nas vias e logradouros públicos, manter limpa a área 
de localização de suas barracas.

§ l.° Considera-se área de localização de barracas de feirantes aquela 
que abrange não somente o lugar ocupado pela barraca, mas também o espaço 
externo de circulação, até as áreas divisórias com as barracas laterais e fron­
teiras, além das partes confinantes com alinhamentos ou muros das vias e 
logradouros públicos.

§ 2.” No caso de não instalação de barracas, a responsabilidade pela 
limpeza dessa área livre será transferida para os' feirantes limítrofes, consi­
derada a linha divisória ideal.

Art. 8.° ' Os feirantes, para cumprimento do disposto nesta Lei, deverão 
manter, individualmente, recipientes próprios de lixo.

Art. 9.” Imediatamente após o encerramento da feira, os feirantes reco­
lherão os detritos e resíduos de qualquer natureza, eventualmente existentes 
nas calçadas e viás públicas, procedendo à varríção do local, respeitada a área 
de localização dc.,suas barracas.

§ 1° Os feirantes que comerciem com pescados e vísceras de animais 
de corte e de aves abatidas deverão efetuar, ainda, a higienização e desodori- 
zação de suas áreas de localização.

§ 2° Os detritos, uma vez acondicionados em recipientes adequados, 
pelos feirantes, serão recolhidos pela Prefeitura.

Art. 10. Mediante pagamento do preço do serviço público, fixado pelo 
Executivo, poderá a Prefeitura proceder à varrição dos resíduos provenientes 
de feiras livres.

Art. 11. Além das multas previstas na Tabela anexa, os infratores do 
disposto nos artigos 7.° a 9." desta Lei serão punidos:

I — com a suspensão da atividade, pelo prazo de 5 (cinco) dias, na pri­
meira reincidência; e de 15 (quinze) dias na seguinte;

j.l .1
II -r* com o.; cancelamento da matricule e revogação da permissão dc uso 

nos deinais casos, a juízo da Prefeitura.

i
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Acondicionamenlo do Lixo e Apresentação à Coleta (-
Ari. 12. O lixo a ser coletado regularmente deverá uprcsentar-sc dentro;' 

de um ou mais recipientes com capacidade, no máximo de 1001 (cem litros)! 
cadã, e características estabelecidas cm decreto.

§'1.° É proibido acumular lixo com o fim de utilizá-lo ou removê-lo; 
.para outros locais que não os estabelecidos pela Prefeitura, salvo os casos' 
expressamente autorizados.

§ '2.° A Prefeitura, a seu critério, poderá executar os serviços de remo­
ção de Jixo acumulado a que se refere o parágrafo anterior, cobrado cm dobro 
o custo correspondente, sem prejuízo da multa cabível.

§ 3." Não poderão ser acondicionados com o lixo: explosivos, resíduos j 
c materiais tóxicos ou corrosivos em geral, ou materiais perfuranlcs, não pro- 
tcgidcís por invólucros próprios.

Arí. 13. A colocação do lixo na calçada, no período diurno, deverá ser 
efetuada até 2 (duas) horas imcdiatamcnlc anteriores ao horário previsto para 
a coleta regular de lixo.

Parágrafo único. Com relação ao período noturno, o lixo não poderá scr 
colocado na calçada antes das 18:00 (dezoito) horas.

Art. 14. Não será permitida a instalação ou uso de incinerador pai ’tei­
ma de lixo em residência, edifícios, estabelecimentos comerciais ou industriais 
c outros, a não ser em casos especiais, previsto cm legislação própria.

Art. 15. Toda edificação construída a partir da publicação desta Lei, 
seja qual for a sua destinação, deverá ser dotada de abrigo para recipientes de 
lixo, situado no alinhamento da via pública, segundo modelo, localização e 
especificações a serem previstos cm regulamento.

Parágrafo único. A Prefeitura, a seu critério, poderá permitir, para a 
finalidade prevista no "caput” deste artigo, o uso de contcnedores, caçambas 
metálicas ou oulrós1 recipientes apropriados, na forma a ser regulamentada 
pelo Executivo. ■ j ■

Coleta e Destinação Final por Particulares
Art. 16. A coleta regular de lixo ou de resíduos de qualquer natureza 

por particulares só será feita se permitida, expressamente, pela Prefeitura, sob 
pena de apreensão' do veículo utilizado naquela atividade, sem prejuízo da 
multa cabível.

Art. 17. A utilização de restos de alimentos ou de lavagem de cozinha 
para alimentação de animais só será permitida mediante cocção prévia, que 
deverá ser efetuada pelo criador.

§ A utilização prevista neste nrtigo fica proibida no caso de restos 
ou lavagem provenientes de estabelecimentos hospitalares e assemelhados.

§ 2.” A não obediência ao disposto neste artigo sujeitará tanto o criador 
quanto o fornecedor dos detritos às sanções estabelecidas nesta Lei.

Art. 18. Todo resíduo previsto no § t.° do artigo 6." ou qualquer outro 
material que for encaminhado aos incineradores, bem como ao transbordo e 

r :i: ' 
aterro da Prefeitura,1 estará sujeito ao pagamento de preço de serviço público 
para incineração fixado em decreto.

Parágrafo único. rA incineração de que trata este artigo poderá scr ates­
tada pela Prefeitura e' acompanhada por interessados, devidamente autorizados, 

nr
Da Varrição e da Conservação da Limpeza

Art. 19. A varçedura dos prédios e dos passeios públicos a eles frontei­
riços deve scr recolhida em recipiente, sendo proibido encaminhá-la para a 
sarjeta ou leito da rua.

Art. 20. Qualqper ato que perturbe, prejudique ou impeça a execução 
da varrição, ou de outros serviços de limpeza pública, sujeitará o infrator às 
sanções prevista nesta' Lei.

§ I." A solicitação da remoção de veículos estacionados que impeçam a 
execução dos serviços de limpeza pública deverá ser prontamente atendida, 
sob pena dc npreensão do veículo c pagamento das multas e das despesas de­
correntes. 1 '■

§ 2." A assinalação ou reserva, por particulares, dc locais para estacio­
namento ou entrada e1 saída de veículos, com cavaletes ou outros objetos, será 
punida com a apreensão desses materiais, sem prejuízo da multa prevista nesta 
Lei, ■ ’

Art. 21. Os executores de obras ou serviços em logradouros públicos 
deverão manter os locais de trabalho permanentemente limpos.

§ 1° O executor, que não cumprir as determinações da autoridade com­
petente ficará sujeito às sanções previstas nesta Lei.
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§ 2.“ A remoção de todo material remanescente, bcm como a varrição c 
lavagem do local, deverão ser providenciadas imediatamente após a conclusão das 
obras ou serviços.

§ 3." Os serviços de limpeza previstos neste artigo poderão ser executa­
dos pela Prefeitura, a seu critério, cobrado em dobro o custo correspondente, 
sem prejuízo das- multas cabíveis.

Art. 22. Todos os estabelecimentos constantes do artigo 3." inciso 111, 
deverão dispor, internamento dc recipientes para lixo cm número adequado, 
instalados cm locais visíveis, para o uso do público.

J J." O disposto neste artigo aplica-se, também, aos vendedores ambu­
lantes. bancas de jornais e feirantes.

§ 2." Ocorrendo o encaminhamento de lixo para o passeio fronteiriço 
ao estabelecimento, aplicar-se-ão aos infratores, cumulativamentc com as multas 
previstas, nesta Lei:

I — na I." (primeira) reincidência, o fechamento administrativo por 3 
(três) dias;

II — na 2.’ (segunda) reincidência, a cassação do alvará de funciona­
mento.

Art. 23. É proibido expor ou depositar nos passeios, canteiros, jardins, 
área c logradouros públicos, quaisquer materiais, mercadorias, objetos, mos-

truários. cartazes, faixas, placas e assemelhados, materiais dc construção, entu­
lho, terra ou resíduos dc qualquer natureza, sob pena de apreensão dos mes­
mos, bem como dos veículos que os estejam transportando, c pagamento das 
despesas dc remoção.

Parágrafo único. 10 disposto neste artigo aplica-sc também, a veículos 
abandonados na via pública por mais de 5 (cinco) dias consecutivos.

Art. 24. É proibido lançar ou atirar, nas vias, praças, jardins, escadarias 
c quaisquer áreas e logradouros públicos, papéis, invólucros, cascas, restos, 
resíduos, lixo de qualquer natureza, bem como confetes e serpentina, exceto, 
estes dois últimos, em dias de comemorações especiais.

Art. 25. é proibida, nas vias e logradouros públicos, publicidade ou 
propaganda, dc qualquer natureza, mediante a distribuição de panfletos, folhe­
tos, comunicados ou > materiais impressos, distribuídos manualmente, atirados 
de veículos, aeronaves; ou edificações, ou oferecidos em mostruári-os ou qual­
quer outra forma., |

§ l.° Os infratores terão o material apreendido sumariamente, sem pre­
juízo da multa prevista nesta Lei.

§ 2." O disposto, neste artigo, não se aplica a materiais previstos em 
regulamentações específicas.

Art. 26. E proibido descarregar ou despejar águas servidas de qualquer 
natureza em vias, praças, jardins, escadarias, Yiclas, passagens e quaisquer áreas 
ou logradouros públicos.

Parágrafo único. , Exclucm-se da restrição deste artigo as águas de lava­
gem de prédios cuja construção não permita o escoamento para o interior, 
desde que a lavagem e a limpeza de passeio sejam feitas entre as 22:00 (vinte 
c duas) e 8:00 (oito)' horas e, no perímetro central, entre 23:00 (vinte c três) 
e 7:00 (sete) horas.

Art. 27. É proibido derramar óleo, gordura, graxa, tinta, líquidos de 
linturaria, nata dc cal ou de cimento no passeio ou leito das vias e logradouros 
públicos.

Art. 28. E proibido preparar concreto e argamassa sobre os passeios e 
leitos de logradouros públicos pavimentados.

§ l.° Poderá ser permitida a utilização do passeio para esse fim, desde 
que utilizadas caixas oú tabuados apropriados, não ocupando mais de 1/3 (um 
terço) da largura do passeio.

§ 2.“ Ao infrator1 serão aplicadas as sanções previstas nesta Lei, inclu­
sive apreensão e remoção do material usado, sem prejuízo da obrigação da 
limpeza do local e da' reparação dos danos eventualmente causados.

§ 3." Os serviços previstos no parágrafo anterior poderão ser executados 
pela Prefeitura, a seu critério, cobrado, em dobro, o custo correspondente, sem 
prejuízo da multa cabível.

Art. 29. O transporte, em veículos, de resíduos, terras, agregados, ossos, 
I adubo, lixo curtido e qualquer material a granel deve ser executado de forma 
: a não provocar derramamentos na via pública c poluição local, devendo ser 

■' respeitadas es seguintes exigências:
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[ — X)S veículos com terra, escória, agregados e materiais a granel d 
tão trafegar com carga rasa, limitada à borda da caçamba, sem qualquer 
roamento, c ler seu equipamento de rodagem limpo antes dc atingirem a 
pública;

[I — serragem, lixo curtido, adubo, fertilizante c similares deverão 
transportados atendendo ao previsto no inciso anterior, com cobertura 
Jmpeça seu espalhamento;

'II! ‘— osso, sebo, vísceras, resíduos dc limpeza ou de esvaziamento de 
fossas ou poços absorventes, e outros produtos pastosos ou que exalem odores 
desagradáveis, só poderão ser transportados cm carroçarias estanques e total­
mente fechadas.

Parágrafo único. Durante a carga e a descarga, dos veículos, deverão ser 
adotadas precauções para evitar prejuízo à limpeza das vias e logradouros 
públicos,-devendo o morador ou responsável pelo prédio ou pelo serviço pro- 
vjdcnciar imediatamente a retirada do material e a limpeza do local, reco­
lhendo todos os detritos, sob pena dc aplicação, a qualquer dos dois, das 
sanções previstas nesta Lei.

Art. 30. O proprietário ou possuidor do imóvel deverá proceder à varri- 
ção de seu próprio passeio dc forma a mantc-lo limpo, sob pena dc, não o 
fazendo, ficar sujeito às penalidades previstas nesta Lei.

Da Limpeza dos Terrenos e Áreas Livres
Art. 31. Em qualquer área ou terreno, assim como ao longo ou no 

leito de rios, canais, córregos, lagos e depressões, bueiros, valetas de escoa­
mento, poços de visita e outros pontos de sistema de águas pluviais, é proibido 
depositar ou lançar lixo, resíduos, detritos, animais mortos, mobiliário usado, 
folhagens, material de podações, terra, resíduos dc limpezas de fossas ou poços 
absorventes, óleo, gordura, graxa, tintas e qualquer material ou sobras.

Art. 32. Os responsáveis por imóveis não edificados deverão mantê-los 
limpos, capinados, desinfetados e drenados, na forma e sob as sanções da Lei 
n. 9.294 ('), dc 9. de jullio de 1981.

Art. 33. A 'limpeza das áreas, ruas internas, entradas e serviços comuns 
dos agrupamentos de edificações constitui obrigação dos proprietários c usuá­
rios, que deverão .colocar os resíduos recolhidos em pontos de coleta que faci­
litem a remoção pela Prefeitura.

Disposições Gerais
Art, 34. É proibido riscar, borrar, escrever e colar cartazes nos seguin­

tes locais:
I — árvores ide logradouros públicos;
II — gradis; parapeitos, viadutos, pontes, canais e túneis;
III — postes dc iluminação, placas indicativas do Lrànsito, hidrantes, cai­

xas de correio, de telefone, dc alarme dc incêndio c dc coleta dc lixo;
IV — guias- dc calçamento, passeios e revestimentos dc logradouros pú­

blicos, c, bem assim, escadarias dc edifícios públicos ou particulares;

V — estátuas, monumentos, colunas, paredes, muros, tapumes, edifícios 
públicos ou particulares;

VI — outros equipamentos urbanos.
Art. 35. E proibido produzir poeira ou borrifar líquidos que incomodem 

os vizinhos ou transeuntes quando da construção, demolição, reforma, pintura 
ou limpeza das fachadas de edificações.

Art. 36. E : .proibido obstruir, com material de qualquer natureza, buei­
ros, sarjetas, vala?, valetas e outras passagens de águas pluviais, bem como 
reduzir sua vazão pelo uso de tubulações, pontilhões e outros dispositivos.

Art. 37. É 'proibido lavar ou reparar veículos ou qualquer tipo de equi­
pamento em vias e logradouros públicos.

Art. 38. É proibido realizar triagem ou catação, no lixo, dc qualquer 
objeto, material, resto ou sobra, mesmo se de valor insignificante, seja qual 
for sua origem, siljeitando-se o infrator às sanções previstas c à apreensão do 
produto da coleta.

§ l.° (Vetado).
§ 2.° (Vetado), a triagem só será permitida em casos (vetado) expressa­

mente autorizados, a critério da Prefeitura.
Art. 39. E proibido atear fogo ao lixo.
Art. 40. Os infratores das disposições desta Lei ficarão sujeitos à apli­

cação das multas previstas na Tabela anexa, sem prejuízo dc outras sanções 
ora estatuídas ou estabelecidas cm legislação própria.
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-olha n° 
Art. 41. As multas pela infração do disposto no artigo 12 c seu § i.°, CJ ci 

c no artigo 16 somente se aplicam em logradouros públicos onde a coleta dc 
lixo oficial é regular, durante 3 (três) dias por semana, no mínimo.

Art. 42. A competência para a fiscalização das disposições desta Lei 
caberá, cpncorrentemente, à Secretaria de Serviços e Obras e à Sec.retaria-Geral 

’ das Subpreíeituras, cumprindo ao Executivo estabelecer, por decreto e no prazo 
.de 30 (trinta) dias, os limites e as atribuições dc cada urna delas.

ivo-RP 10'..
r

■5.40

do proç.S2C>â

Art. 43. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário e, em especial, a Lei n. 9.560 (2), dc 8 de dezem­
bro de 1982.

7’ABEL/l ANEXA A LEI N. 10.515, DE 50 DE ABRIL DE 1987

Artigo Infringido Multa Aplicável

7?   5 UFM
•12   1 UFM
12, § 1.’   1 UFM
12, § 3.’   10 UFM
14   20 UFM
16   10 UFM

Artigo Infringido Multa Aplicável

17, § 1."   10 UFM
17. § 2?   5 UFM
19   1 UFM
20    1 UFM
20. § I."   2 UFM
20, § 2.' .................1.!......................  2 UFM
21, -§ I."............................................................................................................. 2 UFM por dla
21, § 2.”     2 UFM por dia
22 . ..............;................................................................................... I UFM por dla
23 ..................... .................................................................................. 10 UFM
23, parágrafo único .................................................................................. 10 UFM por dla
24 .....................................................................................'............ 1 UFM
25 ................... *.................................................................................. 10 UFM
2G ................... .................................................................................... 2 UFM
27 . ...................................................................................................... 10 UFM
28. § 2.* ........................................................................................................ 5 UFM
29. Inciso I .......................   5 UFM
29. Inc.lsos II e III .. ...........................................................................  5 UFM
29, parágrafo único ..............................................  5 UFM
30     2 UFM
31   10 UFM
32   2 UFM por dia
34   10 UFM
35 e 36 .... . ..................................................... 10 UFM
37 ......................................................................................................... 2 UFM
30 ........................................................................................................ 5 UFM
39 .............. .......................................................................................... 5 UFM

Observações:
a) UFM — Unidade de Valor Fiscal do Município dc São Paulo, vigente 

à data da infração;
b) as multas serão sempre cm dobro na reincidência;
c) em caso dc publicidade imobiliária, a multa prevista no artigo 25 será 

aplicada, solidariamente, ao proprietário, ao construtor e ao incorporador do 
imóvel.
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19/06/13 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo vl .5

1/1
Título: LEI N° 10.954 28/01/1991 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial.
Projeto: Projeto de Lei N° 299/1989 (ver documento)

Autor(es): Adriano Diogo
Notas: - Nova redaçao da ementa dada pela Lei 13.193/2001: "Dispõe sobre a coleta 

seletiva do iixo industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive dos orgaos 
públicos.".

Alterações: Lei 13.193/2001 - Altera a ementa e o art. Io desta Lei. (ver documento)
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LEI N9‘ 10.954. , DE 23 DE JANEIRO DE 1991
(Projeto de Lei r.9 299/89,do Vereador Adriano Diogo)

♦ Dispõe sobre a coleta seletiva iiç- lixo in
dustrial, comercial e residencial.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do_Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de de­
zembro de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - A coleta do lixo industrial, co 
mercial. e residencial, na cidade de São Paulo, será efetu 
ada de forma seletiva.

. Parágrafo único- - Entende-se por. coleta 
seletiva o procedimento.de separação na origem, do lixo a 
ser coletado, em orgânico e inorgânico.

Art. 29-0 lixo e resíduos residenciais 
e comerciais, regularmente coletados nas zonas de coleta 
noturna, serão apresentados em sacos (VETADO).

§ 19 - Os sacos■(VETADO)_ terão cores dls 
tintas, padronizadas, para a identificação do conteúdo or 
gânico ou inorgânico dos,mesmos.

§ 29 - A.s zonas de coleta não enquadradas 
neste.artigo terão o prazo de um ano, a partir da vigên­
cia desta lei, para implantar o- processo de coleta sele 
tiva. . . “

Art. 39-0 lixo a ser coletado nos - esta 
belecimentos industriais e similares serão apresentados 
em containers.

§ 19 - Cada container terá ' uma inscrição 
indicando o tipo de material que contêm.

§ 29 - Não será- permitida a colocação de 
materiais diferentes em um mesmo container.

Art. 49 - Os infratores ficam sujeitos ã 
aplicação das multas e demais penalidades previstas em 
lei.

Art. 59 - Fica permitida a inscrição ■ de 
publicidade nos sacos (VETADO),de que trata O; art.29, 
quando destinados ã distribuição gratuita,• mediante auto­
rização prévia da Prefeitura de São Paulo.

. ’ Parágrafo único - Os sacos ■ (VETADO) para,
distribuição gratuita deverão obedecer âs especificações 
técnicas fixadas pela Associação Brasileira de Normas Téc 
nicas (ABNT). .

Art,- 69 - (VETADO) ...
.- Art. 79 - Esta lei entra em vigor 90 dias 

após a sua publicação.
Art. 89 - Revogam-se as disposições em 

cóntrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃ0_PAUL0, aos 28 de janeiro 
de 1991, 4389 da fundação de São Paulo.
LÜIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA _ 1

I
I

WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secreta-.
; rio dos Negócios Jurídicos 1 !

AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
lOCIO GREGORI, Secretário de Serviços e Obras
JOSÉ CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações Regio 
njals
LAURA-BERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretaria dos 
Negócios Extraordinários
Publicada-na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de 

. janeiro de 1991. ■ • -
ALBA REGINA DO VAL, Respondendo pelo Cargo de Secretaria 

| do Governo Municipal
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20/06/13 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo vl .5

Câmara Municipal de São Paulo

1/1

olha nc JJ___ do PJSf-
d® 2OÇLT

Base de dados : ,e9is 
Pesquisa: 13193 

Total de referências : 1

Título: LEI N° 13.193 23/10/2001 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Altera a ementa e o artigo Io da Lei n° 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que 
dispõe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial.

Projeto: Projeto de Lei N° 802/1998 (ver documento)
Autor(es): Ana Martins

[ Back ]

Cl

1

intranet 1/1M
at

ér
ia

 P
L 

57
/2

00
4.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
50

23
1.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 11/01/2021 16:30:15.

 fls. 128



olha n°_ _ do Droc.
Ó_J CC-0 ^l_de 20OÍL

LEI N° 13.193, 23 DE OUTUBRO DE 2001
(Projeto de Lei n° 802/98, da Vereadora Ana Martins - PC do B)

Altera a ementa e o artigo Io da Lei n° 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe 
sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. Io - A ementa e o artigo Io da Lei n° 10.954, de 28 de janeiro de 1991, passam a ter a 
seguinte redação:
"Dispõe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, 
inclusive dos órgãos públicos.
Art. Io - A coleta do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive o 
produzido pelos órgãos públicos, na cidade de São Paulo, será efetuada de forma seletiva. 
§ Io - Entende-se por coleta seletiva o procedimento de separação, na origem, do lixo a ser 
coletado, em orgânico e inorgânico.
§ 2o - Será realizada campanha prévia esclarecendo a importância da coleta seletiva e 
incentivando sua prática.
§ 3o - A campanha a ser realizada nas escolas integrantes da rede pública municipal, deverá 
incluir semana de atividades desenvolvidas pelos alunos, relacionadas ao tema meio 
ambiente ecologicamente equilibrado.".
Art. 2o - As despesas decorrentes da aplicação desta iei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de outubro de 2001, 448° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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20/06/13 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo vl.5

o!ha n do Droc.
Od -0054^,200 HCâmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9's
Pesquisa: 13111

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI NO 13.111 14/03/2001 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congeneres, 

quando descarregadas.
Projeto: Projeto de Lei N° 426/1995 (ver documento)

Autor(es): Gilson Barreto
Alterações: Lei 13.719/2004 - Altera e complementa esta Lei. (ver documento)
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□lha,. _do proc.
O-l-ãOSV de 20 Q±

3 funcionário.

Mana’J< sé/di *^ra
RF 10.940

LEI 13.111 DE 14 DE MARÇO DE 2001.
(PROJETO DE LEI 426/95)
(VEREADOR GILSON BARRETO)

Dispõe sobre a obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congêneres, quando 
descarregadas.
José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do art. 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. Io - Os comerciantes de pilhas, pequenas baterias alcalinas e congêneres ficam, a 
partir da vigência desta lei, obrigados a aceitar, como depositários, esses produtos quando 
já descarregados, para seu posterior recolhimento por seus fabricantes ou revendedores. 
Art. 2o - Todo estabelecimento que comercializar esse tipo de produto, deverá dispor de 
local próprio contendo recipiente apropriado, tipo urna,devidamente identificado e 
sinalizado, para depósito desses produtos pela população, ficando expressamente proibida a 
sua posterior destinação como lixo comum.
Art. 3o - Aos fabricantes ou revendedores desses produtos fica obrigatório o recolhimento 
daqueles depositados nos estabelecimentos comerciais, independentemente de sua origem 
industrial, todas as vezes que forem repor a mercadoria nesses estabelecimentos, deles se 
responsabilizando a reciclar ou dar destinação final adequada, de acordo com a legislação 
sanitária e de controle da poluição ambiental em vigor.
Art. 4o - O descumprimento do disposto nesta lei acarretará ao estabelecimento comercial 
multa equivalente a 250 (duzentos e cinquenta) Unidades Fiscal de Referência (UFIR), 
quando constatada a falta do recipiente exigido no artigo 2o, bem como em igual 
importância ao revendedor ou fabricante fornecedor do estabelecimento, quando este deixar 
de efetuar a coleta periódica desses produtos.
Art. 5o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias.
Art. 6o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 14 de março de 2001.
O Presidente,
José Eduardo Cardozo
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 14 de março de 2001.
A Diretora Geral,
Sônia Maria Verzolla
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20/06/13 Intranet // Câmera Municipal de São Paulo vl .5

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : leg's
Pesquisa : 13719

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 13.719 09/01/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Altera e complementa a Lei n° 13.111, de 14 de março de 2001, sobre a 

obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congeneres, quando 
descarregadas.

Projeto: Projeto de Lei N° 579/1998 (ver documento)
Autor(es): Jose Viviani Ferraz
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LEI N° 13.719, DE 9 DE JANEIRO DE 2004
(Projeto de Lei n° 579/98, do Vereador José Viviani Ferraz - PL)

Altera e complementa a Lei n° 13.111, de 14 de março de 2001, sobre a 
obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congêneres, quando 
descarregadas.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - O artigo Io da Lei n° 13.111, de 14 de março de 2001, passa a ter a seguinte 
redação:
"Art. Io - Os comerciantes de pilhas, pequenas baterias alcalinas e congêneres, que 
contenham em suas composições materiais tóxicos, entre os quais, chumbo, cádmio, 
mercúrio, níquel e iodo, instalados no Município de São Paulo, ficam, a partir da 
vigência desta lei, obrigados a aceitar, como depositários, esses produtos quando 
descarregados, quebrados ou inutilizados, para seu posterior recolhimento por seus 
fabricantes, revendedores ou importadores."(NR)
Art. 2o - O artigo 2o da Lei n° 13.111, de 14 de março de 2001, passa a ter a seguinte 
redação:
"Art. 2o - Todo estabelecimento que comercializar esse tipo de produto e as 
assistências técnicas que os utilizarem deverão dispor de local próprio contendo 
recipiente apropriado, tipo urna, devidamente identificado e sinalizado, para depósito 
desses produtos pela população, ficando expressamente proibida sua posterior 
destinação como lixo comum."(NR)
Art. 3o - Fica acrescido à Lei n° 13.111, de 14 de março de 2001, o artigo 3°A, com a 
seguinte redação:
"Art. 3°A - O Executivo poderá, através de decreto, ampliar a relação dos materiais 
tóxicos, bem como especificar os produtos que deverão ser objeto das ações 
estabelecidas por esta lei."(AC)
Art. 4o - O artigo 4o da Lei n° 13.111, de 14 de março de 2001, passaa ter a seguinte 
redação:
"Art. 4o - O descumprimento das disposições estabelecidas por esta lei implicará ao 
estabelecimento comercial ou de assistência técnica, quando constatada a falta do 
recipiente exigido no artigo 2o, bem como ao fabricante ou revendedor ou importador, 
quando este deixar de efetuar a coleta periódica desses produtos, as seguintes 
penalidades: <i ,:i.
I - multa de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais);
II - multa aplicada em dobro a cada 30 (trinta) dias;
III - (VETADO) e:
Parágrafo único - O valor da multa de que trata este artigo será atualizado anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro, criado por legislação federal 
e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda."(NR)
Art. 5o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA irlki:
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico ::?n
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras
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Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2004. 
UBIRATAN DE PAUU\ SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto
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20/06/13 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo vi .5

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9>« 
Pesquisa : 14898

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 14.898 03/02/2009 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe da obrigatoriedade da Prefeitura do Município de São Paulo, autarquias, 

órgãos municipais da administração direta e indireta e empresas municipais a coletar 
lâmpadas fluorescentes defeituosas ou que não mais acendem para reciclagem e 
reaproveitamento em todas as dependências públicas da Cidade de São Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N°621/2005 (ver documento)
Autor(es): Dalton Silvano

Regulamentação: Decreto n° 51.456/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 

OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

[ Back j
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LEI N° 14.898, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2009
(Projeto de Lei n° 621/05, do Vereador Dalton Silvano - PSDB)
Dispõe da obrigatoriedade da Prefeitura do Município de São Paulo, autarquias, órgãos 
municipais da administração direta e indireta e empresas municipais a coletar 
lâmpadas fluorescentes defeituosas ou que não mais acendem para reciclagem e 
reaproveitamento em todas dependências públicas da Cidade de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io Fica a Prefeitura Municipal de São Paulo obrigada a recolher todas as lâmpadas 
fluorescentes com defeitos ou que não iluminam mais para serem reaproveitadas 
através de processo de reciclagem.
Art. 2o A obrigatoriedade estabeiecida no § Io estender-se-á a todos os órgãos da 
administração direta e indireta, inclusive autarquias e empresas municipais.
Art. 3o Os procedimentos de coleta das lâmpadas em desuso, armazenamento, 
destinação e reciclagem serão definidos na regulamentação desta lei pelo Poder 
Executivo Municipal.
Art. 4o As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de fevereiro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de fevereiro de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9is
Pesquisa : 51456

Total de referências : 1

i/i
Título: DECRETO N° 51.456 03/05/2010 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Regulamenta a Lei n° 14.898, de 3 de fevereiro de 2009, que obriga a Prefeitura do 

Município de São Paulo, autarquias, órgãos municipais da administração direta e 
indireta e empresas municipais a coletar lâmpadas fluorescentes defeituosas ou que 
não mais acendem para reciclagem e reaproveitamento em todas as dependências 
públicas da Cidade de São Paulo.

[ Back ]
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PUBLICADO DOC 04/05/2010, p. 1 c. 1-2

õò' qu oroc
O-J 'OO 5 ^_rt^ 20 ÔH
incionário 7 ----- L‘

lâna Josc.ce.pi 
nico Adn-C/ ( .

ia- A.
Isí.Àe.

°-c?c 10.940

DECRETO N° 51.456, DE 3 DE MAIO DE 2010
Regulamenta a Lei n° 14.898, de 3 de fevereiro de 2009, que obriga a Prefeitura do 
Município de São Paulo, autarquias, órgãos municipais da administração direta e 
indireta e empresas municipais a coletar lâmpadas fluorescentes defeituosas ou que 
não mais acendem para reciclagem e reaproveitamento em todas dependências 
públicas da Cidade de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. A Lei n° 14.898, de 3 de fevereiro de 2009, que obriga a Prefeitura do 
Município de São Paulo, autarquias, órgãos municipais da administração direta e 
indireta e empresas municipais a recolher lâmpadas fluorescentes defeituosas ou 
que não mais acendem para reaproveitamento por meio de processo de reciclagem, 
fica regulamentada de acordo com as disposições deste decreto.
Art. 2o. O processo de reciclagem e reaproveitamento do material de que trata o 
artigo Io deste decreto tem como objetivos:
I - a preservação do meio ambiente da degradação proveniente das substâncias 
tóxicas contidas no material, bem como a prevenção de danos à saúde humana;
II - o estabelecimento de um conjunto de ações e procedimentos para uma 
destinação apropriada do material, de forma tecnicamente segura e adequada à 
saúde e ao meio ambiente.
Art. 3o. A coleta, o transporte, o armazenamento, a decomposição e o descarte das 
lâmpadas a que se refere o artigo Io deste decreto deverão ser feitos de forma 
especializada, a fim de evitar o vazamento de substâncias tóxicas.
Art. 4o. Fica criado Grupo de Trabalho com a finalidade de estudar e propor os 
procedimentos para viabilizar o cumprimento do disposto nos artigos Io e 2o deste 
decreto, definindo premissas e diretrizes norteadoras e estabelecendo os critérios 
de coleta, armazenamento, transporte, descarte e reaproveitamento das lâmpadas. 
Parágrafo uniço. Na elaboração das proposições previstas neste artigo, o Grupo de 
Trabalho deverá ouvir as Secretarias envolvidas.
Art. 5o O Grupo de Trabalho a que se refere o artigo 4o deste decreto será 
composto por um representante de cada um dos seguintes órgãos:
I - da Secretaria Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização;
II - da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente;
III - da Secretaria Municipal de Serviços;
IV - da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras.
§ Io. A coordenação do Grupo de Trabalho caberá ao representante da Secretaria 
Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização.
§ 2o. Os órgãos mencionados nos incisos II a IV deste artigo deverão encaminhar à 
Secretaria Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização, no prazo de 10 
(dez) dias ;contados da publicação deste decreto, a indicação de seus 
representantes e respectivos suplentes.
§ 3o. A participação no Grupo de Trabalho poderá ser ampliada, a qualquer tempo, 
com a convocação de representantes dos demais órgãos da Administração Pública 
direta e indireta, inclusive das autarquias e das empresas municipais.
Art. 6°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 3 de maio de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Gestão 
e Desburocratização
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de maio de 2010. 
GIOVANNI PALERMO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo Municipal
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Folha n° kZ?> 
n° Qk

"I
do Processo ’

Ken£G Barreto 
rw

Carneiro

REQUERIMENTO RDS

81/2017

Sr. Presidente

REQUEIRO, nos termos do artigo 17, I, "g" da Resolução n° 2, de 26 de abril de 

1991, Regimento Interno desta Casa, o DESARQUIVAMENTO dos Projetos do 

Vereador Eliseu Gabriel, abaixo elencados, para o devido prosseguimento.

Sala das Sessões,

a Carneiro 
Vereador do PSB

I
Ê3

Projetos de Lei: PL 61/2001, PL 497/2001, PL 79/2002, PL 80/2002, PL 94/2002, <ÇL

198/2002, PL 199/2002, PL 214/2002, PL 248/2002, PL 328/2002, PL 388/2002,

564/2002, PL 732/2002, PL 4/2003, PL 5/2003, PL 168/2003, PL 366/2003,, PL 367/20&3,

PL 544/2003, PL 601/2003, PL 57/2004, PL 87/2004, PL 381/2004, PL 388/2004, -PL1
405/2004, PL 420/2004, PL 464/2004, PL 195/2007, PL 241/2007, PL 242/2007, 5>L

296/2007, PL 342/2007, PL 343/2007, PL 386/2007, PL 387/2007, PL 391/2007, PL

392/2007, PL 415/2007, PL 734/2007, PR 14/2007, PL 237/2008, PL 434/2008, PL

442/2008, PL 443/2008, PL 448/2008, PL 552/2009, PL 588/2009, PL 115/2010, PL

116/2010, PL 148/2010, PL 343/2010, PL 291/2011, PL 296/2011, PL 313/2011, PL

314/2011, PL 506/2011, PL 533/2011, PL 546/2011, PL 556/2011, PL 566/2011, PL

11/2012, PL 12/2012, PL 117/2012, 1=L 129/2012, PL 283/2012, PL 421/2012, PL

515/2012, PL 516/2012, PL 520/2012, PL 521/2012, PL 541/2012, PL 544/2012, PL

545/2012, PL 219/2013, PL 179/2014, PL 209/2014, PL 231/2014, PL 319/2014, PL

475/2014, PL 534/2014, PL 84/2015, PL 108/2015, PL 225/2015, PL 333/2015, PL

334/2015, PL 532/2015, PL 534/2015, PL 600/2015, PL 607/2015, PL 608/2015, PL

654/2015, PL 26/2016, PL 27/2016, PL 28/2016, PL 29/2016, PL 30/2016, PL 101/2016, PL

187/2016, PL 215/2016, PL 228/2016, PL 295/2016, PL 296/2016, PL 352/2016, PL

361/2016, PL 422/2016, PL 423/2016, PL 424/2016, PL 454/2016, PL 488/2016, PL

570/2016, PL 571/2016, PL 587/2016, PL 588/2016, PL 589/2016, PL 590/2016, PL

591/2016, PL 592/2016, PL 593/2016, PL 614/2016.

Projetos de Emenda à Lei Orgânica: PLO 13/2001, PLO 3/?49097-RLe 2/^±2';“~' -“7~^

Projetos de Resolução: PR 69/2001, PR 18/2002, PR 44/2Ô03, PR 11/2012^ PR 18/2015, 

PR 5/2016, PR 7/2016.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folhayi'í^T.J..6.^.1.............

do processo n°  de 20, ..Ctâ.....................(a).......................................................................7. ........................................

Rfiné Q Bam&à
RF

ÀSGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

09/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-81/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

A3

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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